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 _______ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. ____________________  

 _______ Aos três de março de dois mil e catorze, no Salão 

Nobre dos Paços do Município, pelas quinze horas e cinco 

minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente fixou o 

período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de 

interesse para a Autarquia, nos termos do nos termos do 

artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ______________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente informou que a 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez não 

estaria presente na reunião, pelo que solicitou a 

justificação da sua ausência. _____________________________  

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a 

ausência da Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez da presente reunião. ________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

questionou os membros presentes se tinham algum comentário 

ou questão a colocar. _____________________________________  

 _______ 1 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

questionou se se tinha realizado alguma reunião com as 

Juntas de Freguesia, dado que já tinha manifestado, 

anteriormente, interesse em participar. ___________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

respondeu que já se tinha realizado uma reunião com as 

Juntas de Freguesia no dia dezassete de fevereiro. Pediu 

desculpa por não ter informado os Vereadores, não tendo 

sido intencional, pelo que registou que quando estivesse 

agendada nova reunião, enviaria email aos Senhores 

Vereadores.  ______________________________________________  

 _______ 2 – Relativamente à ação popular contra o 

encerramento dos Tribunais, que fora aprovada na reunião de 

Câmara anterior e que seria apresentada pela CIMT – 
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Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, questionou se já 

existia texto definitivo e se já teria havido mais algum 

desenvolvimento desde então. Questionou sobre qual a 

justificação para a apresentação da ação popular em vez de 

providência cautelar e se a ação popular tem a mesma ou 

maior validade jurídica que a providência cautelar. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que não existe nenhum desenvolvimento desde 

então, dado que a Senhora Ministra da Justiça se mantém 

intransigente face à decisão de encerramento dos tribunais.  

 _______ Diversos municípios estão a procurar desenvolver um 

conjunto de ações de protesto, sendo que no caso do 

Município de Alcanena e dos restantes municípios que 

integram a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo a 

forma mais adequada de luta encontrada foi a interposição 

de uma ação popular. ______________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues não 

compreende que, numa altura de gestão ativa e 

desmaterialização de processos, que se esteja a tomar o 

rumo que que se está a assistir. Fala-se de agrupamentos de 

escolas, de agrupamentos de centros de saúde, pelo que se 

poderia ponderar essa figura de agrupamento de tribunais, 

de modo a não levar ao encerramento de tribunais, mantendo-

se as unidades a funcionar por si mesmas, com condições 

para o exercício de determinadas funções de forma 

desmaterializada, caso contrário, muitas situações poderão 

não funcionar da mesma forma, como o caso já referido pela 

Excelentíssima Senhora Presidente, a CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens. ____________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

mostrou com desagrado que, o que estava na base da decisão 

de encerramento de tribunais fora uma questão de 

contabilização de processos, ainda que para a 

contabilização dos duzentos e cinquenta processos, limite 
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abaixo do qual levou ao encerramento dos tribunais, não 

tenham sido contabilizados todos os processos, eliminando-

se todo um conjunto de processos para que se conseguisse 

chegar aos duzentos e cinquenta. __________________________  

 _______ 3 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

mudando de área, referiu que, e na sequência das 

informações prestadas pela Senhora Presidente na última 

sessão de Assembleia Municipal, relacionado com o Sistema 

de Alcanena e a remodelação da rede de coletores, que seria 

necessário tomar-se uma atitude diferente e arrojada, face 

às variáveis que estão a condicionar a execução do projeto, 

como sejam, o limitado tempo disponível para a execução 

física, a necessidade de se ver com algum realismo o 

projeto e adaptar os documentos previsionais. _____________  

 _______ Afirmou que, agora sim, é necessário existir 

dinheiro e ação, será necessário fazerem-se opções, 

considerando duas atividades que são manifestamente 

marcantes, como é o caso da participação da Câmara no 

aumento do capital social da Compinena e as Comemorações do 

Centenário da Fundação do Concelho. Será necessário 

efetuar-se um levantamento rigoroso, para que o projeto 

seja possível e realizável. _______________________________   

 _______ Considera que o melhor contributo que a Câmara 

poderia dar às comemorações dos cem anos da fundação do 

Concelho, seria a disponibilização de verbas neste projeto 

para a remodelação da rede de coletores. Ainda que a 

atividade da indústria de curtumes, a qual beneficia 

diretamente com este projeto, seja uma mono indústria, a 

dinâmica envolvida poderia ser um ponto de alavancagem para 

toda a estrutura económica do Concelho, para o comércio, 

para as escolas, para as pessoas. Seria, historicamente, o 

momento certo para se dar o contributo para as comemorações 

dos duzentos anos da fundação do Concelho de Alcanena, dado 

que foram outros decisores que, noutro momento histórico, 
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há cem anos, permitiram que no corrente ano estivesse a ser 

celebrado o centenário. ___________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

congratulou-se pela possibilidade de existirem estas verbas 

disponíveis para o projeto no atual QREN - Quadro de 

Referência Estratégica Nacional, ainda que elas pudessem 

ter já sido disponibilizados há cerca de ano e meio, quando 

iniciou negociações nesse sentido. ________________________  

 _______ Ainda que já tenha prestado todos os 

esclarecimentos decorrentes da reunião realizada no passado 

dia vinte e oito de fevereiro com o Excelentíssimo Senhor 

Ministro do Ambiente, o Excelentíssimo Senhor Secretário de 

Estado do Ambiente, com os senhores deputados eleitos pelo 

circulo de Santarém, com a CCDRLVT – Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo, com a APA - Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto 

Público e com a AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, em 

sede de sessão de Assembleia Municipal, considerou que 

deveriam ficar também registados tais esclarecimentos em 

ata de reunião de Câmara. _________________________________    

 _______ Começou o dia da presente reunião de câmara com uma 

reunião técnica para se preparar a reunião que decorrerá na 

próxima sexta-feira com a APA - Agência Portuguesa do 

Ambiente, Instituto Público e com o POVT – Programa 

Operacional de Valorização do Território. _________________  

 _______ Deu indicação técnica de que este assunto seria 

prioritário. Existe um grupo de trabalho criado e assim que 

os processos estiverem devidamente prontos, se for 

necessário, convocará uma reunião de Câmara extraordinária 

e solicitará ao Presidente da Assembleia Municipal que 

convoque uma sessão de Assembleia Municipal extraordinária, 

para que o processo não pare. _____________________________  
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 _______ Disse que o maior constrangimento existente diz 

respeito ao curto horizonte temporal, dado que a obra não 

pode ultrapassar o limite de trinta e um de dezembro de 

dois mil e quinze. Está-se perante uma obra com cerca de 

quarenta quilómetros de coletores, com atravessamento de 

algumas propriedades e onde será eventualmente necessário 

recorrer-se a expropriações. ______________________________  

 _______ Considera que os desafios devem ser assumidos com 

responsabilidade. Está a enquadrar-se a situação, a definir 

o Caderno de Encargos para lançamento de concurso público 

internacional, sendo o número de propostas uma incógnita 

para que tudo esteja pronto para que a empreitada se inicie 

em agosto/setembro do corrente ano. _______________________  

 _______ Acima de tudo, trata-se de não se perder uma 

oportunidade extraordinária, sendo que a concretização 

deste projeto será a melhor forma de comemorar os cem anos 

da fundação do Concelho. __________________________________  

 _______ Não obstante, disse tratar-se de uma obra de 

difícil execução e que, poderá tornar-se uma incógnita se o 

inverno for tão chuvoso como o do corrente ano. 

Simultaneamente à execução, o saneamento atual tem de 

continuar ativo. É uma intervenção complexa em que 

inicialmente se previa uma execução em vinte e quatro meses 

e a qual terá de ser reduzida para metade. Poderão existir 

três frentes de trabalho estando-se a equacionar todas as 

possibilidades, com a responsabilidade, o rigor e todo o 

conjunto de procedimentos que são exigidos, enquanto se 

trava uma luta contra o tempo, pois tudo o que for 

executado após dois mil e quinze, não será elegível. ______  

 _______ Além disso, disse que será necessário fazer-se uma 

revisão ao orçamento municipal e que se irá trabalhar de 

forma determinada para a concretização desse importante 

projeto. ___  ______________________________________________  
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 _______ Acrescentou que não seriam os constrangimentos que 

iriam impedir que se assumisse esta janela de oportunidade 

que foi aberta a vinte e oito de fevereiro de dois mil e 

catorze, pelo que iria lutar para a sua concretização. ____  

 _______ O protocolo assinado em dois mil e nove será 

atualizado, com atualização dos investimentos dos seis 

projetos previstos em protocolo, entidades promotoras, 

entidade financiadora (que deixará de ser o Programa 

Operacional Regional do Centro e passará a ser o POVT - 

Programa Operacional Valorização do Território, com 

atualização da taxa de comparticipação para oitenta e cinco 

por cento. Esta atualização vem ao encontro das 

solicitações que tem vindo a efetuar desde dois mil e doze, 

lamentando o hiato de tempo que decorreu entre dois mil e 

doze e dois mil e catorze. ________________________________  

 _______ O protocolo virá à reunião de Câmara antes de ser 

assinado, o que se prevê que ocorra ainda durante o 

corrente mês de março. ____________________________________  

 _______ Concluiu dizendo que são estes desafios que fazem 

com que se sinta bem no cargo que ocupa, pela possibilidade 

de dar um contributo para um projeto tão importante para o 

território.  ______________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues abordou, 

de seguida, a questão do sistema de Alcanena, referindo 

“concretamente o projeto de remodelação da rede de 

coletores, uma vez que, conforme referido na Assembleia 

Municipal de sexta-feira passada, foi um projeto assumido 

em Lisboa como prioritário e com possibilidade de resolução 

imediata, na reunião com o Ministério do Ambiente realizada 

nesse mesmo dia. Começou dizendo ser de importância suprema 

o projeto da remodelação da rede de coletores, no contexto 

da requalificação do sistema de Alcanena. Disse tratar-se 

de uma questão estratégica fundamental para o concelho de 

Alcanena, tanto para toda a área metropolitana de Alcanena, 
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como costuma dizer, mas realmente para todo o concelho. 

Exige, por isso, uma atitude diferente e arrojada. Uma 

atitude diferente, pois não se pode continuar a marcar 

passo sem avanços reais e concretos. E uma atitude 

arrojada, na medida em que as circunstâncias atuais se 

apresentam com variáveis muito condicionadas. Concluir esta 

obra até dezembro de dois mil e quinze exige essa atitude 

arrojada, mas decisiva. Perdeu-se muito tempo. Repare-se 

que o protocolo foi assinado em Junho de dois mil e nove, e 

previa o lançamento do concurso para elaboração do projeto 

de execução – Fevereiro de dois mil e dez; a entrega do 

projeto de execução – Novembro de dois mil e dez; o 

lançamento do concurso para a empreitada – Janeiro de dois 

mil e onze; e a adjudicação da empreitada – Junho de dois 

mil e onze. O prazo previsto para a conclusão dos trabalhos 

– Junho de dois mil e treze. No entanto, só em onze de 

março de dois mil e onze, é que a Senhora Ministra do 

Ambiente, Dulce Pássaro, vem a Alcanena assinar o contrato 

para a elaboração do projeto de execução para a remodelação 

da rede de coletores e estava prevista a entrega do projeto 

de execução em Novembro de dois mil e dez, ou seja, era 

para o projeto estar concluído nessa data – Novembro de 

2010 – e terá sido recebido, segundo a informação da 

Câmara, em vinte e três de março de dois mil e doze, ou 

seja, um ano e quatro meses depois do previsto. A APA - 

Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público diz, em 

relatório de Janeiro de dois mil e catorze, que o projeto 

está finalizado desde Outubro de dois mil e onze. Também em 

dois mil e onze, deixámos de receber os relatórios da ARH – 

Administração da Região Hidrográfica. _____________________  

 _______ Portanto, passou muito tempo e agora o tempo é 

curto, mas o projeto de grande importância. Sendo agora a 

Câmara a entidade responsável pela candidatura e dona da 

obra, exige-se de imediato o desenvolvimento de todos os 
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procedimentos com vista à viabilização do processo, pois, 

sendo um projeto comparticipado ainda pelo QREN - Quadro de 

Referência Estratégica Nacional, temos de dispor da 

componente nacional. É preciso pegar já nos documentos 

previsionais, vulgo orçamento, PPI – Plano Plurianual de 

Investimento, AMR – Atividades Mais Relevantes e ver com 

realismo tudo o que se pode juntar e o que for necessário 

para corresponder a uma exigência desta importância. 

 _______ Estamos perante uma situação que exige dinheiro, 

esta sim, e também ação. Por isso, permito-me mesmo 

sugerir, entre outras coisas, como os trezentos mil euros 

previstos para o hotel, repensar o dinheiro que está 

previsto para o centenário do concelho, em que se prevê 

gastar cem mil euros. Celebrar com dignidade a data do 

centenário e outros eventos habituais, sim, mas canalizar 

esse dinheiro para este projeto. Parece-me que será uma boa 

forma de contribuir, em termos concretos, para que o 

concelho possa celebrar os seus duzentos anos. Só com ações 

concretas e sustentáveis se poderá construir de facto um 

concelho com futuro. ______________________________________  

 _______ Se em qualquer projeto, a variável tempo é 

fundamental, entre outras variáveis associadas, neste caso, 

a variável tempo é determinante, pois estamos a falar da 

execução física da obra até Dezembro de dois mil e quinze. 

Um planeamento completo e exaustivo prevê planos de 

execução, cenários, e é nessa base que se fazem opções. As 

coisas devem ser equacionadas atempadamente, tudo devia 

estar preparado há muito tempo, pelo que lhe parece que não 

está somente em causa a questão financeira e que deveriam 

existir planos A, B, C. Mesmo assim, podem surgir 

imponderáveis inerentes à execução da empreitada, sobretudo 

fatores que não se podem controlar, como chuvas, atrasos 

daí derivados, ou até falências, como falou. Mas estar 

agora a falar da questão da localização dos coletores, da 
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questão da propriedade dos locais por onde passam, como 

falou a Senhora Presidente, não faz sentido. Faz parte dos 

problemas que já deviam estar equacionados há muito tempo, 

em sede de projeto, que ficou concluído, segundo referido, 

em 2011. Não querendo retirar nenhuma conclusão, pensa que 

o trabalho de casa deveria estar feito, para ontem.” ______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que o trabalho está feito, existindo já proposta 

de Caderno de Encargos ____________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que 

a assinatura do protocolo, em dois mil e nove, foi objeto 

de congratulação, e permitiu que se tivesse projeto hoje. 

Hoje volta a haver congratulações. Ainda que se congratule 

com a existência desta oportunidade de execução, em dois 

mil e catorze, as congratulações não resolvem os problemas, 

ponto. Ter-se-á de fazer mesmo e fazer o melhor. __________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício solicitou o uso da palavra. Referiu que os 

assuntos e questões que iria expor eram muito pequenos 

comparativamente com o assunto debatido anteriormente mas 

eram igualmente importantes para a vida do Concelho em 

geral. _  ___  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a par desta importante intervenção na rede de 

coletores, existe todo outro conjunto de intervenções que 

são necessárias efetuar. __________________________________   

 _______ 4 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício congratulou-se com a forma como 

decorreu o desfile de carnaval das escolas do Concelho, 

ainda que não tenha tido oportunidade de assistir por estar 

em aulas. No entanto, considerou a ideia muito bem 

conseguida e com uma grande componente pedagógica. ________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse 

que o feito apenas foi possível com o envolvimento dos pais 
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e dos professores. Foi-lhe transmitido que algumas 

educadoras sugeriram que se efetuassem pesquisas sobre o 

tema para que sirva de temática para as festas de 

encerramento do ano letivo. _______________________________  

 _______ 5 – Relativamente aos semáforos existentes em 

Moitas Venda, a Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício questionou de quem era a 

competência de manutenção dos mesmos, dado tratar-se de uma 

estrada com grande volume de tráfego e estes estão 

constantemente intermitentes. _____________________________  

 _______ 6 – Questionou, também se está prevista alguma 

intervenção no Mercado Municipal de Alcanena para 

substituição da cobertura, que é composta de amianto. _____  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a recuperação do Mercado Municipal era um dos 

projetos que se pretendia candidatar a fundos comunitários 

mas que foi abrangido pela “operação limpeza”. Já existe 

projeto para o Mercado, propondo-se o seu enquadramento no 

novo quadro comunitário de apoio. Não se justifica intervir 

apenas na substituição da cobertura sem se intervir no seu 

interior. Disse, também, tratar-se de um projeto complexo 

pois será necessário deslocalizarem-se os lojistas. _______   

 _______ Acrescentou que, assim que a rede de coletores 

esteja concluída, este é o projeto que será prioritário. __  

 _______ 7 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício questionou se está previsto algum 

projeto de revitalização do Centro da Vila de Alcanena, 

tornando-o mais aprazível para que os comerciantes se 

mantenham em atividade nessa zona nobre da vila. __________  

 _______ 8 – Verificou que na Farmácia Correia Pinto, 

existem pessoas que não conseguem aceder ao edifício, 

devido a dificuldade em subirem as escadas. Questionou os 

proprietários se não tinham colocado a hipótese de rampear 

o acesso, os quais lhe responderam que tinham já sido 



   Pg. 

Reunião de 03.03.2014 

12 

apresentadas propostas por parte da Câmara, as quais não se 

apresentavam como sendo muito viáveis. ____________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que tem conhecimento do processo. Foi solicitado 

aos proprietários que apresentassem uma proposta, mas não 

tinha conhecimento que essa tivesse sido entregue no 

município, para apreciação. _______________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício disse que os proprietários lhe transmitiram 

que os serviços do Município lhes tinham proposto que 

fizessem um acesso por dentro do espaço. __________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que mantendo-se a entrada principal, seria 

necessário criar-se uma estrutura que invadisse o espaço 

público, tendo em conta o declive necessário. Questionou se 

os proprietários tinham em vista efetuarem uma 

requalificação do espaço, à semelhança daquilo que 

aconteceu na Farmácia Ramalho e, se sim, poderiam 

equacionar a existência de uma outra entrada. Responderam-

lhe que no momento não era a orientação deles. ____________  

 _______ 9 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício alertou para o facto do acesso ao 

Parque de Estacionamento da Câmara, nas escadas laterais, 

ter uma rampa desprotegida pelo que considera que seria 

urgente colocar-se uma proteção. __________________________  

 _______ 10 – Disse também que a Praceta Doutor Anastácio 

Gonçalves se encontra bastante degradada e onde se denota 

bastante humidade, pela coloração negra existente na sua 

envolvente. Dado tratar-se de um espaço público considera 

que a Câmara deveria intervir no espaço. __________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que o espaço deveria ter ficado do foro do 

condomínio, mas não foi esse o entendimento da altura. É um 

facto que a Câmara tem tido pouca intervenção naquele 
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espaço. Tem um anfiteatro que é da opinião que deve ser 

eliminado pois apenas serve para que a água se infiltre 

para as garagens.  ________________________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio 

Frazão Aparício acrescentou que foi ver as garagens e ficou 

assustada com o estado de conservação e de segurança, dado 

que a água cai em cima da instalação elétrica. ____________   

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que a Câmara é proprietária de algumas garagens 

nessa praceta. Teve de ser a Câmara a organizar e a 

disponibilizar o auditório para que se fizessem reuniões 

com os proprietários e com a área jurídica, para que se 

criasse um condomínio devidamente organizado. _____________  

 _______ 11 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício questionou se se prevê efetuar 

alguma intervenção de pintura e arranjos de jardinagem na 

área envolvente ao edifício do Tribunal de Alcanena. Trata-

se de um edifício frequentado por muita gente de fora de 

Alcanena, sendo da opinião de que este deveria ter outro 

aspeto.  ___  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

esclareceu que existem muitas intervenções de pinturas 

sinalizadas, como sejam no Bairro Anastácio Gonçalves ou no 

cemitério, e que têm de ser coordenadas de acordo com as 

condições climatéricas e com a disponibilidade financeira, 

ainda que tal intervenção caberia ao Ministério da Justiça. 

Verifica-se que as câmaras são cada vez mais chamadas para 

conservar os edifícios das funções de soberania, tal como 

aconteceu com Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana 

de Alcanena. ______________________________________________  

 _______ 12 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício questionou sobre se, junto ao 

antigo consultório do Doutor Carlos Nunes, existe uma 
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passadeira de peões, nomeadamente os dois riscos que 

existem no pavimento. _____________________________________   

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém respondeu que, também nas questões de pintura do 

pavimento, a Câmara tem assumido funções que são da 

responsabilidade de outras entidades. A avenida que 

atravessa Alcanena é a Estrada Regional trezentos e 

sessenta e um, da competência da EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima. A localização a que a Vereadora, Senhora 

Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, se refere 

não possui nenhuma passadeira. Os riscos que ainda são 

visíveis no pavimento eram respeitantes a uns semáforos que 

aí existiam. Nem sequer tem sinalética de passadeira. _____  

 _______ 13 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício questionou se já existe alguma 

intervenção programada para substituição da luminária que 

está derrubada na estrada que vai para São Pedro. _________  

 _______ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, 

respondeu que o candeeiro será substituído brevemente. ____  

 _______ 14 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, referiu que as bermas da estrada 

que vai de Amiais de Baixo para Monsanto estão necessitadas 

de intervenção urgente, pois, dado que a estrada é 

estreita, ainda que o pavimento não esteja muito degradado, 

as bermas constituem perigo para quem lá circula. 

Questionou se estava prevista alguma intervenção no 

referido troço. ___________________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém respondeu que a conservação das bermas e valetas é 

da competência da Junta de Freguesia de Monsanto, ao abrigo 

do Protocolo de transferência de competências para as 

Juntas de Freguesia. ______________________________________  

 _______ 15 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício teve conhecimento de que estaria 
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prevista a construção de uma casa mortuária junto à Capela 

de Covão de Feto. Recordou que, em tempos, colocou-se a 

hipótese de a mesma ser construída por trás da capela. 

Questionou qual o papel que a Câmara assumiu no projeto, 

dado ser da opinião de que se deveria preservar o 

património edificado já existente, não se construindo em 

anexo à capela. ___________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que já se deslocou ao local e reuniu com a Junta 

de Freguesia, a Comissão Fabriqueira e o pároco, no sentido 

de se avaliarem outras possibilidades que não passassem 

pela construção de um novo edifício. Equacionou-se que 

pudesse ser instalada na ex-Escola do Primeiro Ciclo do 

Ensino Básico, que está cedida a uma associação, mas 

abandonou-se essa proposta dado que a associação pretende 

manter a sua atividade no edifício. Dada a ocupação média 

da casa mortuária existente ser reduzida, e ainda bem, (em 

média três a quatro mortos por ano) prevê-se a 

possibilidade de ampliação da casa mortuária existente e a 

substituição da cobertura da capela, sempre com a 

preocupação de manter a fachada da capela existente. ______    

 _______ 16 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício questionou se se prevê dinamizar a 

Praça Marechal Carmona, pois isso poderia atrair mais 

clientes aos espaços comerciais. __________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que muitos dos comerciantes que têm vindo a abrir 

novos estabelecimentos comerciais têm procurado lugares 

disponíveis mais centrais e acessíveis, como é o caso das 

lojas ao pé dos Bombeiros.  _______________________________  

 _______ Disse, também que a Junta de Freguesia tem um 

projeto de dinamizar a praça com alguma animação. A Câmara 

Municipal está a delimitar as áreas de reabilitação urbana, 

sendo essa área nela integrada. O objetivo é os privados 
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poderem obter benefícios na requalificação dos edifícios. 

Acrescentou que a deslocalização dos serviços de ação 

social para essa zona de vila veio também trazer mais 

movimento a essa área. Trata-se de uma área que, 

infelizmente, fruto dos tempos, tem vindo a ficar menos 

habitada, mais envelhecida e com edifícios muito 

degradados.  ______________________________________________          

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém respondeu que os semáforos existentes em Moitas 

Venda têm um problema devido ao posto de transformação da 

área que não funciona muito bem. Sempre que falta a luz, os 

semáforos ficam intermitentes e é necessário voltar a 

programá-los. Existiu um contrato de manutenção de 

semáforos que terminou em dois mil e treze. Houve 

necessidade de se fazer investimento elevados nos 

semáforos, dado o mau estado de conservação dos mesmos. 

Apesar de os semáforos estarem em Estrada Nacional, tem 

sido a Câmara que tem assumido a sua gestão. Disse que se 

chegou a negociar com a EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima a assunção da gestão dos semáforos mas 

apenas assumiram a gestão dos semáforos existentes em 

Monsanto. __  ______________________________________________  

 _______ Não havendo outros assuntos de interesse geral para 

a Autarquia a tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, 

pelas dezasseis e trinta minutos, deu-se início à 

apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ________  
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 _______ PONTO PRÉVIO. _____________________________________  

 _______ Tomadas as seguintes deliberações: ________________  

 _______ 1.1 - Ata da reunião de três de fevereiro de dois 

mil e catorze. (Para deliberação). ________________________  

 _______ Presente a ata realizada no dia três de fevereiro 

findo, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo, e 

sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, por todos os Membros do 

Executivo. _  ______________________________________________  

 _______ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as 

quais foram do conhecimento de todos os Vereadores. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a 

presente ata a votação. ___________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

presente ata. _____________________________________________  

 _______ 1.2 - Ata da reunião de dezassete de fevereiro de 

dois mil e catorze. (Para deliberação). ___________________  

 _______ Presente a ata da reunião anterior realizada no dia 

dezassete de fevereiro findo, tendo a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, 

por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente, 

por todos os Membros do Executivo. ________________________  

 _______ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as 

quais foram do conhecimento de todos os Vereadores. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a 

presente ata a votação. ___________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

presente ata. _____________________________________________  
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 _______ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ___________________________  

 _______ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

oito a vinte e um de fevereiro de dois mil e catorze, no 

uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze (Para conhecimento) _  

 _______ Foi presente, para conhecimento, a listagem 

identificada em epígrafe, cujo teor se dá aqui 

integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais 

e fica arquivado no maço de documentos respeitante a esta 

ata. ___  ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________  

 _______ 2.b) – Atualização da Renda mensal do fogo sito no 

Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, em Alcanena, ocupado por 

Alfredo Joaquim Dias Branco – Restituição de valor - 

Informação número onze/dois mil e catorze (Para 

deliberação) ______________________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação número onze/dois 

mil e catorze/Taxas, datada de vinte e cinco de fevereiro 

findo, na qual se refere que, na sequência da reunião 

realizada a dezassete do passado mês fevereiro, foi 

deliberado reduzir-se o valor da renda do Senhor Alfredo 

Joaquim Dias Branco, de cinco euros e noventa e quatro 

cêntimos para cinco euros, conforme proposto na informação 

número vinte e seis/dois mil e catorze, de dez de 

fevereiro, da DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo. ______________________________________________  

 _______ No entanto, as rendas respeitantes ao ano de dois 

mil e catorze foram liquidadas anteriormente à deliberação 

de Câmara, pelo que se solicita a restituição do valor de 

nove euros e quarenta cêntimos ao arrendatário 

correspondente ao valor pago a mais dos meses de março a 

dezembro. __  ______________________________________________  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

restituição do valor de nove euros e quarenta cêntimos ao 

arrendatário de um fogo sito no Bairro Doutor Anastácio 

Gonçalves, Alfredo Joaquim Dias Branco, na sequência da 

atualização da sua renda, de cinco euros e noventa e quatro 

para cinco euros, ter sido posterior à liquidação das 

rendas respeitantes aos meses de março a dezembro de dois 

mil e catorze. ____________________________________________   

 _______ 2.c) – Pedido de reembolso de água formulado pela 

Associação de Bombeiros Voluntários de Minde - Cartas 

referências números duzentos e cinquenta e nove, duzentos e 

noventa e sete e trezentos e vinte - de vinte de novembro 

de dois mil e doze a vinte e cinco de novembro de dois mil 

e treze (Para deliberação) ________________________________  

 _______ Presentes três cartas enviadas pela Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde, sendo: ____________________  

 _______ 1 - Uma carta, datada de dezanove de abril do ano 

findo, registada nesta Autarquia no dia vinte e três desse 

mesmo mês, sob o número dois mil novecentos e noventa e 

oito, solicitando, de acordo com procedimentos anteriores, 

que lhe seja concedido apoio para o consumo de água, num 

total de seiscentos e noventa e um euros e trinta e oito 

cêntimos, referente aos seguintes períodos: _______________    

 _______ -Vinte de novembro de dois mil e doze a quinze de 

março de dois mil e treze – Primeiro contador; ____________  

 _______ - Vinte e sete de novembro de dois mil e doze a 

vinte e cinco de março de dois mil e treze – Segundo 

contador. __  ______________________________________________  

 _______ 2 - Uma carta, datada de vinte e três de julho do 

ano findo, registada nesta Autarquia no dia vinte e seis 

desse mesmo mês, sob o número cinco mil trezentos e 

cinquenta e quatro, solicitando, de acordo com 

procedimentos anteriores, que lhe seja concedido apoio para 

o consumo de água, num total de novecentos e quarenta e 
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dois euros e sessenta e um cêntimos, referente aos 

seguintes períodos: _______________________________________  

 _______ -Fatura de maio a julho, ambos de dois mil e treze 

– Primeiro contador; ______________________________________  

 _______ - Fatura de maio a julho, ambos de dois mil e treze 

– Segundo contador. _______________________________________   

 _______ 3 - Uma carta, datada de dezoito de dezembro do ano 

findo, registada nesta Autarquia no dia vinte de dezembro 

desse mesmo mês, sob o número nove mil cento e quarenta e 

quatro, solicitando, de acordo com procedimentos 

anteriores, que lhe seja concedido apoio para o consumo de 

água, num total de mil trezentos e noventa e seis euros e 

quarenta cêntimos, referente aos seguintes períodos: ______  

 _______ -Vinte e dois de junho de dois mil e treze a vinte 

e um de novembro de dois mil e treze – Primeiro contador; _  

 _______ - Vinte e oito de junho de dois mil e treze a vinte 

e cinco de novembro de dois mil e treze – Segundo contador.   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Conceder à 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde um subsídio 

no valor de dois mil e trinta euros e trinta e nove 

cêntimos, para fazer face ao dispêndio de verbas que a 

citada Associação teve com o consumo de água nos dois 

contadores, no período de vinte de novembro de dois mil e 

doze a vinte e um de novembro de dois mil e treze, para o 

primeiro contador e no período de vinte e sete de novembro 

de dois mil e doze a vinte e cinco de novembro de dois mil 

e treze, relativamente ao segundo contador . ______________   

 _______ A presente deliberação teve em conta a finalidade 

com que a água é utilizada. _______________________________  

 _______ 2.d) – Pedido de redução ou se possível eliminação 

do pagamento das tarifas de saneamento e de resíduos 

sólidos urbanos, constantes da fatura número dois zero um 

quatro zero zero zero três oito dois dois, emitida em vinte 

de janeiro de dois mil e catorze, em nome de Edgar Simões 
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Marques – Cliente número dois mil e dezassete da Luságua – 

Informação Número vinte e cinco/dois mil e catorze 

/DDOGFP/LS – (Para deliberação). __________________________  

 _______ Presente à reunião a informação número vinte e 

cinco/dois mil e catorze /DDOGFP/LS, datada de dezanove de 

fevereiro de dois mil e catorze que refere que “por carta, 

datada de cinco de fevereiro de dois mil e catorze, 

entregue nesta Autarquia no dia dez do mesmo mês, e 

registada no dia um, sob o número mil e oitenta e nove, 

solicitou, Edgar Simões Marques, a redução, do pagamento 

das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, 

constantes da fatura número dois zero um quatro zero zero 

zero três oito dois dois, emitida em vinte de janeiro de 

dois mil e catorze, respeitante ao período de consumo de 

doze de dezembro de dois mil e treze a onze de janeiro de 

dois mil e catorze. _______________________________________  

 _______ 2 – Refere que a presente carta vem na sequência da 

anterior datada de cinco de janeiro de dois mil e catorze.  

 _______ 3 - Alega que teve uma rotura no seu ramal de 

abastecimento de água, a qual se deveu a canos que se 

encontravam danificados e o escoamento era no interior, 

pelo que não se detetava a falha. _________________________  

 _______ 4 -Acrescenta que na data de subscrição da carta se 

comunicou de imediato à empresa Luságua.  _________________  

 _______ 5 - Refere que o seu pedido é feito de acordo com 

os critérios referidos no Decreto-Regulamentar número vinte 

e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto.” _______  

 _______  O interessado efetua o pedido de redução do 

pagamento das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos 

urbanos constantes da fatura número dois zero um quatro 

zero zero zero três oito dois dois, fatura essa no valor 

total de trezentos e onze euros e três cêntimos. __________  

 _______ Assim, sobre a instrução do pedido em concreto – 

Pedido de redução do valor das tarifas de Saneamento e de 
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RSU constantes da número dois zero um quatro zero zero zero 

três oito dois dois, emitida em vinte de janeiro de dois 

mil e catorze, respeitante ao período de consumo de doze de 

dezembro de dois mil e treze a onze de janeiro de dois mil 

e catorze, em nome de Edgar Simões Marques, verifica-se que 

não estão reunidas as condições constantes do edital datado 

de vinte e sete de janeiro de dois mil e treze, pois ainda 

que o pedido venha acompanhado pela carta da Luságua, este 

refere taxativamente que “(…) comprovaram o consumo efetivo 

de duzentos e dez metros cúbicos, resultante de uma rotura 

ocorrida na residência do cliente, verificada pelos nossos 

serviços técnicos.” Contudo a carta agora apresentada foi a 

que acompanhou o anterior pedido referente à fatura 

anterior e o Histórico agora apresentado foi o que 

acompanhou o anterior pedido referente à fatura anterior, 

propondo a Excelentíssima Senhora Presidente que a 

deliberação da câmara aponte no sentido do indeferimento do 

pedido de redução do valor das tarifas de Saneamento e de 

RSU constantes da número dois zero um quatro zero zero zero 

três oito dois dois, emitida em vinte de janeiro de dois 

mil e catorze, respeitante ao período de consumo de doze de 

dezembro de dois mil e treze a onze de janeiro de dois mil 

e catorze, em nome de Edgar Simões Marques, por não estarem 

reunidas as condições para o efeito constantes do edital 

datado de vinte e sete de janeiro de dois mil e treze, 

conforme consta da informação técnica, e tendo em conta 

todo o referido na presente informação e no email da 

concessionária do sistema. ________________________________  

 _______ Propôs ainda a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara que se informe o interessado de Edgar Simões Marques 

que dispõe do prazo de dez dias, para se pronunciar, 

querendo, por escrito, em sede de audiência prévia, nos 

termos do artigo centésimo e seguintes do CPA – Código do 
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Procedimento Administrativo, no que respeita à fatura 

referida. __  ______________________________________________  

 _______ Findo tal prazo, se não se pronunciar, sobre este 

assunto, será o pedido relativamente a esta fatura 

indeferido e arquivado. ___________________________________  

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________  

 _______ 2.e) - Pedido de Parecer Prévio Vinculativo 

relativo à contratação de serviços de aluguer operacional 

de cópia, impressão, digitalização e fax. Informação número 

seis-dois mil e catorze (Para deliberação) ________________  

 _______ Presente à reunião a informação número seis-dois 

mil e catorze, datada de vinte e seis de fevereiro de dois 

mil e catorze, subscrita pelo serviço de Modernização 

Administrativa e Tecnologias de Informação e Comunicação. _  

 _______ Refere-se na informação que o atual contrato de 

outsourcing de impressão com a Xerox termina em finais de 

maio, carecendo de se efetuar novo contrato. ______________  

 _______ Anexam à informação pedido de parecer prévio 

vinculativo elaborado de acordo com o definido pela 

Portaria dezasseis/dois mil e treze, de dezassete de 

janeiro, nos números dois, três e quatro do artigo 

terceiro, conforme definido no número quatro, do artigo 

septuagésimo terceiro, da Lei número oitenta e três-C/dois 

mil e treze, de trinta e um de dezembro (OE – Orçamento de 

Estado dois mil e catorze), para locação de equipamentos de 

impressão, digitalização e fax destinado ao fornecimento do 

serviço de aluguer operacional de solução de impressão, 

digitalização e fax, incluindo a disponibilidade dos 

equipamentos, sua manutenção e respetivos consumíveis 

necessários à prestação do serviço a concurso. Dos 

consumíveis exclui-se o fornecimento do suporte de 

impressão em papel. _______________________________________  
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 _______ Julga-se inconveniência do recurso a modalidade de 

relação jurídica de emprego público constituída ou a 

constituir, uma vez que a prestação do serviço inclui o 

fornecimento dos meios operacionais, máquinas, consumíveis 

e mão-de-obra necessários à obtenção dos fins da prestação 

do serviço a contratar. ___________________________________  

 _______ O contrato a celebrar terá a duração de trinta e 

seis meses, com início a um de maio de dois mil e catorze e 

fim a trinta e um de abril de dois mil e dezassete. _______  

 _______ Para efeitos de cabimento orçamental, prevê-se um 

custo de setenta mil e vinte euros, acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, 

sendo o valor a cabimentar em dois mil e catorze de: quinze 

mil quinhentos e sessenta euros. __________________________  

 _______ O valor a cabimentar nos anos seguintes é de 

cinquenta e quatro mil quatrocentos e sessenta euros. _____  

 _______ Tendo em consideração o disposto no artigo vigésimo 

sétimo do OE – Orçamento de Estado para dois mil e doze, 

que altera o número dois do artigo centésimo vigésimo 

sétimo do CCP - Código dos Contratos Públicos, pretende-se 

recorrer ao ajuste direto por convite a: __________________   

 _______ WHITE Portugal, ___________________________________  

 _______ MAXICÓPIA, ________________________________________  

 _______ EQUITEJO,  ________________________________________  

 _______ MEGASOFT, _________________________________________  

 _______ BELTRÃO COELHO (Ribatejo e Oeste), Limitada. ______  

 _______ Dado o procedimento em causa ser relativo a um 

objeto de fornecimento diferente de qualquer anterior 

eventualmente existente, não se aplica a redução 

remuneratória. ____________________________________________  

 _______ Anexa-se ficha de cabimento número dez mil 

quinhentos e trinta e sete. _______________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, prestou alguns esclarecimentos dizendo que com 
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este novo procedimento se prevê uma redução substancial na 

ordem dos cinquenta porcento, relacionado com questões de 

concorrência e com a redução do número de equipamentos, 

face à concentração de alguns serviços no edifício dos 

paços do município. _______________________________________  

 _______ As empresas a quem se ira efetuar convite são as 

representantes das maiores marcas dos equipamentos 

abrangidos pela contratação, nomeadamente a Copicanola, 

Xerox, Canon, Lexmark e Konica Minolta. ___________________  

 _______ Acrescentou que se prevê que a faturação mensal 

passe dos atuais quatro mil euros para cerca de dois mil 

euros, redução essa que poderá ser canalizada para a 

empreitada da remodelação da rede de coletores. ___________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado 

conceder parecer prévio vinculativo para a locação de 

equipamentos de impressão, digitalização e fax, até ao 

montante de setenta mil e vinte euros, acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, à 

empresa à qual for adjudicado o serviço, na sequência do 

procedimento concursal, sob a modalidade de ajuste direto.  

 _______ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL 

E CONTROLO ORÇAMENTAL _____________________________________  

 _______ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período 

oito a vinte e um de fevereiro de dois mil e catorze, no 

uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de cinco 

de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito – 

Alteração número oito ao Orçamento e número sete às GOP - 

Grandes Opções do Plano; – Alteração número nove ao 

Orçamento e número oito às GOP - Grandes Opções do Plano; – 

Alteração número dez ao Orçamento e número nove às GOP - 

Grandes Opções do Plano; – Alteração número onze ao 

Orçamento (Para conhecimento);  ___________________________  
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 _______ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa 

aqui por reproduzida para todos os efeitos legais e fica 

arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. __    

 _______ Presente, igualmente, a alteração número oito ao 

Orçamento e número sete às GOP - Grandes Opções do Plano; – 

Alteração número nove ao Orçamento e número oito às GOP - 

Grandes Opções do Plano; – Alteração número dez ao 

Orçamento e número nove às GOP - Grandes Opções do Plano; – 

Alteração número onze ao Orçamento a que a referida 

listagem diz respeito. ____________________________________  

 _______ A aludida informação fica arquivada no maço de 

documentos respeitante a esta acta. _______________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas 

correspondentes ao total dos documentos cabimentados no 

período de oito a vinte e um de fevereiro de dois mil e 

catorze, no valor global de setenta e seis mil setecentos e 

quarenta e cinco euros e quarenta e dois cêntimos. (Para 

conhecimento) _____________________________________________  

 _______ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _______  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente deu 

conhecimento à Câmara da presente listagem. _______________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ A listagem vai ser entregue na SCT – Subunidade de 

Contabilidade e Tesouraria para os devidos impulsos 

procedimentais. ___________________________________________  

 _______ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no 

período de oito a vinte e um de fevereiro de dois mil e 

catorze, valor de sessenta e sete mil seiscentos e 

cinquenta e sete euros e dezanove cêntimos. (Para 

conhecimento) _____________________________________________  
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 _______ Presente a relação dos compromissos mencionada em 

epígrafe. __  ______________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente deu 

conhecimento à Câmara da presente relação _________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  

 _______ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados 

por despacho no período de oito a vinte e um de fevereiro 

de dois mil e catorze; ____________________________________  

 _______ Operações Orçamentais no valor total de trezentos e 

noventa e nove mil trezentos e cinquenta e dois euros e 

trinta e cinco cêntimos, correspondentes às autorizações 

números quinhentos e quinze a seiscentos e oitenta e cinco; 

 _______ Operações de Tesouraria no valor total de cinco mil 

setecentos e vinte e três euros e noventa e oito cêntimos, 

correspondentes às autorizações números trinta e oito a 

cento e treze. (Para conhecimento) ________________________  

 _______ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  

 _______ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no 

período de oito a vinte e um de fevereiro de dois mil e 

catorze, __________________________________________________  

 _______ Operações Orçamentais no valor total de duzentos e 

quatro mil oitocentos e cinquenta e nove euros e setenta e 

sete cêntimos. ____________________________________________  

 _______ Operações de Tesouraria no valor total de quarenta 

e seis mil oitocentos e oitenta e oito euros e quarenta e 

cinco cêntimos (Para conhecimento). _______________________  
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 _______ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima 

referida. _________________________________________________   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________   

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. 

 _______ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil 

anterior ao da reunião. (Para conhecimento) _______________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu 

conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia 

vinte e oito de fevereiro, acusa um saldo de quatrocentos e 

quarenta e um mil seiscentos e noventa e nove euros e 

catorze cêntimos, sendo duzentos e noventa e dois mil e 

vinte e quatro euros e dez cêntimos de Operações 

Orçamentais e cento e quarenta e nove mil seiscentos e 

setenta e cinco euros e quatro cêntimos, de Operações de 

Tesouraria.  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ O presente documento vai ser entregue no SCT – 

Subunidade de Contabilidade e Tesouraria. _________________  
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 _______ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ____  

 _______ 3.1 – Serviços de Transporte de Alunos das 

Localidades de Alcanena para as Escolas do Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico de Bugalhos e Vila Moreira – Ano letivo 

dois mil e treze/dois mil e catorze – Informação número 

doze-dois mil e catorze (Para deliberação). _______________  

 _______ Presente à reunião a Informação Educação número 

doze-dois mil e catorze, datada de vinte e quatro de 

fevereiro findo, na qual referem que no seguimento das 

informações do serviço de educação números trinta e quatro 

e trinta e cinco, de vinte e seis de julho, aprovadas na 

reunião de Câmara de doze de agosto e a informação número 

cinquenta, de vinte e dois de novembro, aprovada na reunião 

de Câmara de dezasseis de dezembro de dois mil e treze e 

considerando, _____________________________________________  

 _______ - o procedimento existente de aquisição de serviços 

de Transportes Coletivos de Crianças com condutor, em 

viatura com as condições legalmente exigidas, no decorrer 

do ano letivo dois mil e treze/dois mil e catorze; ________  

 _______ - que não foi aprovada pela DGESTE - Direção-Geral 

dos Estabelecimentos Escolares a abertura da nona turma na 

escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Alcanena, 

obrigando à deslocação de alguns alunos da localidade de 

Alcanena para a Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico 

de Bugalhos e para a Escola do Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico de Vila Moreira; ___________________________________  

 _______ - as recentes matrículas de três alunos do Primeiro  

Ciclo do Ensino Básico residentes em Alcanena matriculadas 

nas escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Bugalhos 

e Vila Moreira; ___________________________________________  

 _______ - que as crianças são oriundas de famílias 

carenciadas, conforme declarações do abono de família em 

anexo; _  __________________________________________________  
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 _______ - a disponibilidade demonstrada pela empresa 

Alcatáxis; ________________________________________________  

 _______ Solicitam na informação que se considerem as 

despesas estimadas com o serviço de Transportes Coletivos 

de Crianças com condutor, para o decorrer do ano letivo 

dois mil e treze/dois mil e catorze. ______________________  

 _______ 

DESIGNAÇÃO TOTAL COM IVA 6%

TOTAL DIAS/ANO LETIVO 58

N.º VIAGENS 92

PREÇO POR VIAGEM 6,30 € 6,68 €               

CUSTO DIA 12,60 € 13,36 €             

CUSTO PREVISTO 2014 (92x6,30€ S/IVA) 579,60 € 614,38 €

TOTAL 579,60 € 614,38 €

TRANSPORTE COLETIVO DE CRIANÇAS

 

 _______ A natureza dos trabalhos a executar, assumem 

claramente as caraterísticas de trabalho não subordinado, 

que o Município não tem capacidade técnica para executar, 

dado não possuir técnicos aptos ao serviço, em número 

suficiente para a satisfação das necessidades. ____________  

 _______ A despesa encontra-se devidamente cabimentada 

(ficha de cabimento número dez mil seiscentos e cinquenta e 

três) e compromissada (ficha de compromisso número doze mil 

cento e trinta e dois). ___________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a 

realização da despesa de contratação da empresa Alcatáxis, 

no valor de quinhentos e setenta e nove euros e sessenta 

cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor para assegurar o 

transporte coletivo de crianças dos alunos residentes em 

Alcanena mas matriculados nas Escolas do Primeiro Ciclo do 

Ensino Básico de Bugalhos e Vila Moreira, durante o ano 

letivo de dois mil e treze/dois mil e catorze. ____________  

 _______ 3.2 – Décimo Terceiro Raid Cicloturismo Lisboa – 

Alcanena. Informação número dez/dois mil e catorze/DDHS/ 

Desporto e Tempos Livres. (Para deliberação). _____________  
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 _______ Presente à reunião a informação número dez/dois mil 

e catorze/DDHS/Desporto e Tempos Livres, datada de vinte e 

seis de fevereiro do corrente ano, através da qual 

solicitam autorização para realização do Décimo Terceiro 

Raid de Cicloturismo Lisboa-Alcanena, a realizar no próximo 

dia quatro de maio. _______________________________________  

 _______ À informação anexam para apreciação: cartaz, normas 

de participação, ficha de inscrição e itinerário. A despesa 

prevista com a realização do evento será presente a nova 

reunião de Câmara. ________________________________________    

 _______ Propõem a elaboração de um seguro de acidentes 

pessoais para todos os participantes no evento, 

salvaguardando o Município de Alcanena na sua 

responsabilidade legal, como organizador do evento, tal 

como os valores de seis euros e oito euros para as 

inscrições dos participantes e acompanhantes, 

respetivamente. ___________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a 

realização do Décimo Terceiro Raid de Cicloturismo Lisboa-

Alcanena, e aprovadas as normas de participação, a ficha de 

inscrição e o itinerário e tomado conhecimento do cartaz de 

divulgação, bem como as despesas inerentes ao seguro de 

acidentes pessoais para os participantes e acompanhantes 

respetivamente. Aprovada, também, a arrecadação da receita 

proveniente, a qual deve dar entrada no serviço de impostos 

taxas e licenças, acompanhada de respetiva informação. ____  
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 _______ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO. _  ______________________________________________  

 _______ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no uso dos 

poderes delegados. ________________________________________  

 _______ Presente a listagem dos despachos proferidos pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no período de 

sete de fevereiro de dois mil e catorze a vinte e quatro de 

fevereiro de dois mil e catorze, no uso dos poderes 

delegados na reunião de vinte e quatro de outubro de dois 

mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. __   

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado 

conhecimento. _____________________________________________  

 _______ 4.1.2 – Presente o Processo de Obras número 

quarenta e dois/dois mil e onze, de João Manuel Leal 

Vieira, com referência à obra de regularização de dois 

barracões, no prédio urbano situado na Rua do Fareta, em 

Vale Alto, freguesia de Minde, inscrito na matriz sob o 

artigo dois mil trezentos e sessenta e cinco e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

três mil trezentos e setenta e quatro, tendo o requerente 

sido notificado, através do ofício número três mil 

trezentos e vinte e um, de cinco de setembro de dois mil e 

treze, para, no prazo de um ano requerer a emissão do 

respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março.   

 _______ Em um de novembro de dois mil e treze, o requerente 

apresentou a seguinte exposição: __________________________  

 _______ “Assunto: Licenciamento de obras particulares – 

Processo de Obras número quarenta e dois/dois mil e onze. 
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Pedido de pagamento fracionado da licença. ________________  

 _______ Na sequência do Vosso ofício com a referência três 

mil trezentos e vinte e um, datado de cinco de setembro de 

dois mil e treze, que referencia o pagamento do montante de 

seiscentos e vinte e oito euros e vinte e sete cêntimos 

relativos à emissão de alvará de construção, venho por este 

meio solicitar que o pagamento acima referido seja efetuado 

em frações mensais, por um período de seis meses. _________  

 _______ Assim sendo, devido à situação financeira que 

enfrento neste momento, proponho que o pagamento do 

montante acima mencionado seja feito da seguinte forma: ___  

 _______ Até oito de janeiro – oitenta euros; ______________  

 _______ Até oito de fevereiro – oitenta euros; ____________  

 _______ Até oito de março – oitenta euros; ________________  

 _______ Até oito de abril – cento e trinta euros; _________  

 _______ Até oito de maio – cento e trinta euros; __________  

 _______ Até oito de junho – cento e vinte e oito euros e 

vinte sete cêntimos. ______________________________________  

 _______ Sem outro assunto de momento, subscrevo-me com os 

meus melhores cumprimentos.” ______________________________  

 _______ O referido processo vem acompanhado da informação 

técnica emitida pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo em treze de novembro de dois mil e treze, e que 

a seguir se transcreve: ___________________________________  

 _______ “É solicitado o pedido de pagamento fracionado em 

seis prestações da licença administrativa a que se reporta 

o ofício número três mil trezentos e vinte e um de cinco de 

setembro de dois mil e treze no montante de seiscentos e 

vinte e oito euros e vinte e sete cêntimos. _______________  

 _______ Está em causa o licenciamento de processo de 

regularização de construções agrícolas totalmente 

executadas.  ______________________________________________  

 _______ Julga-se não estarem reunidas as condições para 

deferir a pretensão em virtude da proposta apresentada, não 
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se enquadrar nos prossupostos do disposto no artigo 

vigésimo quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena. ________________________  

Oito - Salvo o disposto no número seguinte, a autorização 

do pagamento fracionado pode ser condicionada à prestação 

de caução, no valor das taxas devidas, a apreciar caso a 

caso. __  ___  ______________________________________________  

 _______ Nove - A autorização do pagamento fracionado da 

taxa devida pela realização, reforço e manutenção das infra 

estruturas urbanísticas (TMU), das taxas por compensações, 

bem como das taxas devidas pela emissão dos alvarás de 

licença e autorização de loteamentos e obras de 

urbanização, de loteamentos, de obras de urbanização e de 

obras de edificação, está condicionada à prestação de 

caução no valor das taxas devidas. ________________________  

 _______ Dez - Na situação prevista no número anterior, o 

número de prestações mensais autorizadas, não poderá 

ultrapassar o termo do prazo de execução fixado no 

respetivo alvará, só podendo este ser emitido após a 

prestação da caução e pagamento da primeira prestação. ____  

 _______ Onze - Para efeitos do disposto na alínea e) do 

número dois do presente artigo, consideram-se garantias 

idóneas as seguintes: garantia bancária e seguro-caução. As 

garantias e seguros -caução devem ser autónomas(os) e à 

primeira solicitação. _____________________________________  

 _______ Doze - A garantia ou seguro-caução prestados, 

poderão ser reduzidos, oficiosamente ou a requerimento dos 

interessados, à medida que os pagamentos forem efetuados e 

se tornar manifesta a desproporção entre o montante daquela 

e a dívida restante.” 

 _______ Em vinte e um de novembro de dois mil e treze, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara proferiu o 

seguinte despacho: ________________________________________   

 _______ “Solicito enquadramento jurídico face à situação 
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socioeconómica do requerente.” ____________________________  

 _______ Em vinte de janeiro de dois mil e catorze, o 

Consultor Jurídico desta Autarquia informou o seguinte: ___  

 _______ “Assunto: Regularização administrava de dois 

barracões — Processo número quarenta e dois/dois mil e onze 

– Requerimento de pagamento em prestações apresentado por 

João Manuel Leal Vieira. __________________________________  

 _______ Excelentíssima Senhora Presidente _________________  

 _______ No seguimento do despacho de Vossa Excelência, 

procedeu-se à análise do regime decorrente do Regulamento 

da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena, e 

do teor da informação do Chefe de Divisão da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, Senhor Arquiteto 

Sérgio Simões, prestada no processo em causa. _____________  

 _______ Em face da mesma, cumpre-nos esclarecer que a 

informação prestada, de treze de novembro de dois mil e 

treze, se mostra totalmente correta, quando analisado em 

face do caso abstrato previsto no citado artigo vigésimo 

quinto do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena. ____________________________________  

 _______ Entende-se, todavia, que o caso típico previsto no 

preceito em apreço não se reporta a situações de 

regularização, como o caso, mas a situações em que o 

Requerente pretende e irá, obtida a licença, iniciar a 

operação urbanística prevista. É nesse caso que faz todo o 

sentido condicionar a execução ao prévio pagamento da 

licença ou ao seu caucionamento, evitando que se prossiga 

com a atividade a licenciar sem prévio pagamento da taxa 

devida ou sem que esse pagamento se mostre previamente 

assegurado.  ______________________________________________  

 _______ No caso em concreto do processo número quarenta e 

um/dois mil e onze, como referido, estamos perante uma 

situação de regularização, em que a operação urbanística e 

a edificação se mostra concluída, tendo-se o seu 
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proprietário, após essa conclusão, apresentado na câmara 

municipal para seu licenciamento. Logo não será de temer a 

sua execução sem pagamento exigido, constituindo antes a 

iniciativa do Requerente um contributo decisivo para 

legalização do edificado existente no concelho. ___________  

 _______ Por isso, crê-se, que estão reunidas as condições 

para que a Câmara Municipal de Alcanena possa apreciar e 

deferir o pedido de pagamento em prestações, sujeito ao 

regime previsto nos números primeiro a sétimo do citado 

artigo vigésimo quinto do Regulamento. ____________________  

 _______ É o que me cumpre informar.” ______________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o 

proposto pelo Consultor Jurídico da Autarquia, autorizando-

se o pagamento das taxas de emissão do alvará, com as 

devidas atualizações para o corrente ano, em seis 

prestações mensais e sucessivas, acrescidas dos respetivos 

juros de mora e juros legais, de acordo com o regime 

previsto nos números primeiro a sétimo do artigo vigésimo 

quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena, com efeitos de março a agosto de 

dois mil e catorze. _______________________________________  

 _______ 4.1.3 – Presente o Processo de Obras número trinta 

e três/dois mil e doze, de Ema Calado Santos e Cristiano 

Calado Santos, com referência à obra de regularização de um 

muro de vedação, no prédio urbano situado em Vale Calado, 

em Vila Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, inscrito na matriz sob o artigo oitocentos e oito 

e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena 

sob o número quatrocentos e sete. _________________________  

 _______ O referido processo vem acompanhado do parecer 

emitido pela Divisão de Planeamento, Ordenamento do 

Território e Urbanismo em catorze de agosto de dois mil e 

doze, e que a seguir se transcreve: _______________________  

 _______ “Submete-se à apreciação o pedido de regularização 
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referente a um muro de vedação, com cento e sete metros 

lineares, localizado na Rua de vinte e quatro de junho, na 

freguesia de Vila Moreira. ________________________________  

 _______ A construção localiza-se em Espaço Urbanizável Não 

Programado, de acordo com a planta de ordenamento, à escala 

um/dez mil, entregue. _____________________________________  

 _______ Quanto à planta de condicionantes entregue, a 

edificação encontra-se erguida sob troço executado 

referente à radial Alcanena - Vila Moreira, pelo que não 

existe a aplicação da alínea a) do artigo quadragésimo 

quinto do regulamento do Plano Diretor Municipal, Resolução 

do Conselho de Ministros número noventa e oito/noventa e 

quatro, de seis de outubro. _______________________________  

 _______ Assim, ____________________________________________  

 _______ Considera-se estar perante um procedimento de 

comunicação prévia, ao abrigo da alínea h) do número quatro 

do artigo quarto do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua 

atual redação (Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação), pelo que deverão ser entregues os restantes 

elementos presentes no ponto dois do décimo segundo da 

Portaria duzentos e trinta e dois/dois mil e oito, de onze 

de março. __  ______________________________________________  

 _______ Para o acima exposto, propõe-se o prazo de trinta 

dias. __  ___  ______________________________________________  

 _______ Mais se informa que a edificação está totalmente 

executada, estando sujeita a contraordenação, nos termos do 

artigo nonagésimo oitavo do Regime Jurídico da Urbanização 

e da Edificação, devendo ser elaborado o respetivo auto de 

notícia, por parte da fiscalização.” ______________________  

 _______ Em dezoito de setembro de dois mil e doze, a 

Diretora do Departamento de Planeamento, Ordenamento e 

Intervenção Territorial informou o seguinte: ______________  

 _______ “Concordo. Propõe-se notificar a requerente a 
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apresentar no prazo de trinta dias os elementos em falta 

conforme parecer. _________________________________________  

 _______ Sujeito a contraordenação por a obra estar 

executada.”  ______________________________________________  

 _______ Deste parecer foram os requerentes notificados, 

através do ofício número três mil quinhentos e quatro, de 

vinte e seis de setembro de dois mil e doze. ______________  

  ______ Em vinte e três de agosto de dois mil e treze, a 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo deu o 

parecer que a seguir se transcreve: _______________________  

 _______ “O prazo estabelecido encontra-se largamente 

ultrapassado, pelo que deverá ser notificado o requerente 

para, no prazo de trinta dias, proceder à regularização das 

obras, já referenciadas no nosso ofício número três mil 

quinhentos e quatro, de vinte e seis de setembro de dois 

mil e doze, sob pena da adoção das medidas da tutela da 

legalidade urbanística. ___________________________________  

 _______ Mais se informa que a fiscalização exarou o Auto de 

Noticia em dois de outubro de dois mil e doze, pelo que 

deverão os respetivos serviços informar sobre a situação do 

processo de contraordenação.” _____________________________  

 _______ Deste parecer foram os requerentes notificados, 

através do ofício número três mil trezentos e vinte e nove, 

de cinco de setembro de dois mil e treze. _________________  

 _______ Em vinte e três de outubro de dois mil e treze, a 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo deu o 

parecer que a seguir se transcreve: _______________________  

 _______ “O prazo de trinta dias, estipulado no nosso ofício 

número três mil trezentos e vinte e nove de cinco de 

setembro de dois mil e treze, expirou em dezoito de outubro 

de dois mil e treze. ______________________________________  

 _______ Considerando que o processo submetido visa a 

regularização de obra executada, sugere-se, uma vez mais, 

que o requerente seja notificado para apresentar os 
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elementos em falta, no prazo de trinta dias, sob pena do 

município vir a declarar deserto o processo em tramitação, 

e que o mesmo poderá ser objeto da adoção das medidas de 

tutela da legalidade urbanística nos termos do artigo 

centésimo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação.” ______________________________________________  

 _______ Deste parecer foram os requerentes notificados, 

através do ofício número quatro mil duzentos e quarenta e 

sete, de trinta e um de outubro de dois mil e treze. ______  

 _______ Até à presente data, nada do solicitado aos 

requerentes foi entregue, mais concretamente, apresentarem 

os elementos constantes do parecer da Divisão de 

Planeamento, Ordenamento do Território e Urbanismo, emitido 

em catorze de agosto de dois mil e doze, e já acima 

transcrito.  ______________________________________________  

 _______ Em catorze de fevereiro de dois mil e catorze, a 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo deu o 

parecer que a seguir se transcreve: _______________________  

 _______ “Os prazos estipulados nos nossos ofícios número 

três mil trezentos e vinte e nove e número quatro mil 

duzentos e quarenta e sete de cinco de setembro de dois mil 

e treze e trinta e um de outubro de dois mil e treze 

expiraram, não tendo havido qualquer resposta por parte do 

interessado. ______________________________________________  

 _______ Considerando que o processo submetido visa a 

regularização de obra executada, apesar de sido notificado 

por varias vezes para apresentar os elementos em falta, sem 

ter havido resposta, propõe-se que o município declare 

deserto o processo em tramitação com vista a adoção das 

medidas de tutela da legalidade urbanística nos termos do 

artigo centésimo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação.” ___________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Nos termos do 

artigo centésimo décimo primeiro do Código do Procedimento 
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Administrativo, o pedido terá de ser considerado deserto. _   

 _______ Dado que nada do solicitado aos requerentes, 

através dos ofícios números três mil quinhentos quatro, de 

vinte e seis de setembro de dois mil e doze, três mil 

trezentos e vinte e nove, de cinco de setembro de dois mil 

e treze, e quatro mil duzentos e quarenta e sete, de trinta 

e um de outubro de dois mil e treze, foi entregue, a Câmara 

deliberou informar os mesmos de que é sua intenção declarar 

deserto o referido processo. ______________________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar os requerentes de 

que, caso tenham algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresentem, por escrito, no prazo de dez dias, em 

sede de audiência prévia, exposição acerca da presente 

decisão, findos os quais será o processo declarado deserto, 

nos termos da legislação mencionada. ______________________  

 _______ 4.1.4 – Presente o Processo de Obras número 

nove/dois mil e oito, de João Neto Luís e Delfino Pedro 

Vieira, com referência à obra de construção de um edifício 

de habitação bifamiliar, no prédio urbano situado na Rua do 

Nicho, número cinquenta e quatro, em Covão do Coelho, da 

Freguesia de Minde, inscrito na matriz sob o artigo 

duzentos e vinte e um, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número três mil 

novecentos e três, para o qual foi, por despacho de onze de 

junho de dois mil e dez, aprovado o pedido de 

licenciamento, tendo os requerentes sido notificados, 

através do ofício número dois mil quatrocentos e sete, de 

dezassete de junho de dois mil e dez, para, no prazo de um 

ano requererem a emissão do respetivo alvará, sob pena do 

ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo 

primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pela Lei número sessenta/dois mil e sete, de 

quatro de setembro. _______________________________________  
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 _______ Este processo vem acompanhado da informação técnica 

emitida em treze de fevereiro de dois mil e catorze pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: _____________________________________  

 _______ “De acordo com a informação da fiscalização, o 

prazo para entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, 

pelo que estão reunidos os pressupostos para ser declarada 

a caducidade de aprovação do licenciamento.” ______________  

 _______ O referido processo é presente à reunião, a fim de 

ser declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar os 

requerentes de que é intenção desta Câmara Municipal 

declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar os requerentes de 

que, caso tenham algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresentem, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de 

receção da notificação, exposição acerca da presente 

decisão. ___  ______________________________________________  

 _______ 4.1.2 – Presente o Processo de Obras número 

quarenta e cinco/dois mil e oito, de José Cabaça Bicho 

Gatinho e Patricia Martine Jalouzot, com referência à obra 

de alteração e ampliação de uma moradia e anexo, no prédio 

situado na Rua Doutor Vasques Tenreiro, número cento e 

setenta, em Filhós, da freguesia de Bugalhos, inscrito na 

matriz sob o artigo mil duzentos e um, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

setecentos e setenta e seis, para o qual foi, por despacho 

de catorze de junho de dois mil e onze, aprovado o pedido 
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de prorrogação do prazo da licença, tendo os requerentes 

sido notificados através do ofício número dois mil 

seiscentos e vinte e um, de dezasseis de junho de dois mil 

e onze, para efetuar o respetivo pagamento e apresentar os 

documentos necessários, sob pena de caducidade, nos termos 

do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número 

vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. __________   

 _______ O referido processo vem acompanhado da informação 

emitida em vinte e um de novembro de dois mil e treze, pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: _____________________________________  

 _______ “Na sequência do nosso ofício número dois mil 

seiscentos e vinte e um de dezasseis de junho de dois mil e 

onze, o requerente foi notificado do deferimento da 

primeira prorrogação do prazo da licença, por mais seis 

meses, tendo-se indicado o valor de quatrocentos e sessenta 

e oito euros e seis cêntimos para o levantamento da 

licença. Porém, o prazo já ultrapassou mais de um ano, pois 

o requerente não veio levantar a prorrogação deferida, pelo 

que se entende que deverá ser declarada a caducidade do 

deferimento. Por outro lado, a fiscalização constatou a 

existência de alterações sujeitas a licenciamento, pelo que 

o procedimento a tomar por parte do requerente deverá ser, 

a submissão de licenciamento de alterações.” ______________  

 _______ Este processo foi presente à reunião da Câmara de 

dezasseis de dezembro de dois mil e treze, tendo sido 

deliberado informar a os requerentes de que era intenção 

desta Câmara declarar a caducidade do licenciamento, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta 
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de março, bem como o seu arquivamento. ____________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar os requerentes de 

que, caso tivessem algo a argumentar ou a expor ao 

decidido, apresentassem, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de 

receção da notificação, exposição acerca daquela decisão. _   

 _______ Foi deliberado ainda, dado se ter constatado a 

existência de alterações ao projeto, sujeitas a 

licenciamento, notificar os requerentes para no prazo de 

sessenta dias, apresentarem o projeto de licenciamento de 

alterações.  ______________________________________________  

 _______ Desta deliberação foi dado conhecimento aos 

requerentes, através do ofício número noventa e quatro, de 

nove de janeiro de dois mil e catorze, não tendo os mesmos 

apresentado, dentro do prazo que lhes foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto. _______________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a 

caducidade do licenciamento, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número 

vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o 

seu arquivamento. _________________________________________  

 _______ 4.1.6 – Presente o Processo de Obras número trinta 

e quatro/dois mil e dez, de Luís Manuel dos Santos 

Gonçalves, com referência à obra de construção de uma 

arrecadação agrícola, no prédio rústico situado em Vale – 

Moitas de Baixo, em Moitas Venda, da Freguesia de Moitas 

Venda, inscrito na matriz sob o artigo trezentos e 

cinquenta e nove, da Secção BB-um, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

novecentos e sessenta e seis, para o qual foi, por despacho 

de vinte e um de outubro de dois mil e dez, aprovado o 

pedido de licenciamento, tendo o requerente sido 
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notificado, através do ofício número quatro mil setecentos 

e setenta e seis, de cinco de novembro de dois mil e dez, 

para, no prazo de um ano requerer a emissão do respetivo 

alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do 

artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis 

de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número 

vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. __________  

 _______ Este processo vem acompanhado da informação técnica 

emitida em dezanove de fevereiro de dois mil e catorze pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: _____________________________________  

 _______ “A fiscalização municipal informa que de visita ao 

local, verificou que a obra referente ao processo em 

epígrafe não foi iniciada. ________________________________  

 _______ O prazo de entrega dos elementos em falta foi 

ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo septuagésimo 

primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 

deverá ser declarada a caducidade da aprovação do 

licenciamento.” ___________________________________________  

 _______ O referido processo é presente à reunião, a fim de 

ser declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o 

requerente de que é intenção desta Câmara Municipal 

declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, 

caso tenha algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresente, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de 
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receção da notificação, exposição acerca da presente 

decisão. ___  ______________________________________________  

 _______ 4.1.7 – Presente o Processo de Obras número 

sessenta e quatro/dois mil e dez, de Emídio Augusto de 

Oliveira Ferreira, com referência à obra de ampliação e 

alteração de uma moradia, no prédio urbano situado em 

Casais Robustos, da Freguesia de Moitas Venda, inscrito na 

matriz sob o artigo setecentos e catorze, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

quinhentos e dezasseis, para o qual foi, por despacho de 

sete de março de dois mil e onze, aprovado o pedido de 

licenciamento, tendo o requerente sido notificado, através 

do ofício número mil cento e oitenta e um, de catorze de 

março de dois mil e onze, para, no prazo de um ano requerer 

a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação 

caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e 

nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta 

de março. __  ______________________________________________   

 _______ Este processo vem acompanhado da informação técnica 

emitida em catorze de fevereiro de dois mil e catorze pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: _____________________________________  

 _______ “O prazo de levantamento da licença de construção 

foi ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo septuagésimo 

primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 

deverá ser declarada a caducidade da aprovação do 

licenciamento e ser instruído o processo de contraordenação 

por levar a efeito obras sem possuir titulo (alvará de 

licença de construção) a emitir por esta camara municipal.  

 _______ Mais se informa que deverá ser notificado o 

requerente para, no prazo de sessenta dias, apresentar o 

projeto de regularização das obras concluídas, as quais 
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foram executadas em desconformidade com o projeto aprovado, 

não licenciado.” __________________________________________  

 _______ O referido processo é presente à reunião, a fim de 

ser declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o 

requerente de que é intenção desta Câmara Municipal 

declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, 

caso tenha algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresente, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de 

receção da notificação, exposição acerca da presente 

decisão. ___  ______________________________________________  

 _______ Deliberado, ainda, notificar o requerente para, no 

prazo de sessenta dias, contados a partir da data da 

notificação, apresentar o projeto de regularização das 

obras concluídas, que foram executadas em desconformidade 

com o projeto aprovado e não licenciado. __________________  

 _______ 4.1.8 – Presente o Processo de Obras número vinte e 

seis/dois mil e onze, de António Manuel Alegre Marques, com 

referência à obra de recuperação de um edifício, no prédio 

urbano situado na Rua Justino Guedes, número treze, em 

Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, inscrito na matriz sob o artigo seiscentos e 

setenta e cinco, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o número quinhentos e setenta e 

três, para o qual foi, por despacho de dezasseis de 

fevereiro de dois mil e doze, aprovado o pedido de 

licenciamento, tendo o requerente sido notificado, através 
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do ofício número mil e noventa e um, de vinte e oito de 

fevereiro de dois mil e doze, para, no prazo de um ano 

requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de 

aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo 

primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e 

dez, de trinta de março. __________________________________    

 _______ Este processo vem acompanhado da informação técnica 

emitida em dezassete de fevereiro de dois mil e catorze 

pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, 

que a seguir se transcreve: _______________________________  

 _______ “A fiscalização municipal informa que de visita ao 

local, verificou que a obra referente ao processo em 

epígrafe não foi iniciada. ________________________________  

 _______ O prazo de entrega dos elementos em falta foi 

ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo septuagésimo 

primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 

deverá ser declarada a caducidade da aprovação do 

licenciamento.” ___________________________________________  

 _______ O referido processo é presente à reunião, a fim de 

ser declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o 

requerente de que é intenção desta Câmara Municipal 

declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, nos 

termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, 

caso tenha algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresente, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de 
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receção da notificação, exposição acerca da presente 

decisão. ___  ______________________________________________  

 _______ 4.1.9 – Presente o Processo de Obras número trinta 

e seis/dois mil e oito, de Jorge Manuel de Sousa Coelho, 

com referência à obra de construção de um pavilhão 

(alterações), no prédio rústico situado em Vale da Terça, 

em Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, inscrito na matriz sob os artigos vinte e nove e 

trinta e um, ambos da Secção A, e descrito na Conservatória 

do Registo Predial de Alcanena sob o número dois mil 

seiscentos e trinta e seis, para o qual foi, por despacho 

de vinte e um de novembro de dois mil e onze, aprovado o 

projeto de arquitetura, tendo o requerente sido notificado 

através do ofício número quatro mil seiscentos e sessenta e 

seis, de vinte e oito de novembro de dois mil e onze, para, 

no prazo de seis meses, apresentar os projetos das 

especialidades, findo o qual implicava a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número 

seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e 

seis/dois mil e dez, de trinta de março. __________________   

 _______ O referido processo vem acompanhado da informação 

emitida em dezoito de fevereiro de dois mil e catorze, pela 

Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, que a 

seguir se transcreve: _____________________________________  

 _______ “A fiscalização municipal informa que de visita ao 

local, verificou que a obra referente ao processo em 

epígrafe não foi iniciada. ________________________________  

 _______ O prazo de entrega dos elementos em falta foi 

ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo septuagésimo 

primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 

deverá ser declarada a caducidade da aprovação da 

arquitetura.” _____________________________________________  
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 _______ O referido processo é presente à reunião, a fim de 

ser declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o 

requerente de que é intenção desta Câmara declarar a 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos 

termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, 

caso tenha algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresente, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da 

receção da notificação, exposição acerca da presente 

decisão. ___  ______________________________________________  

 _______ 4.1.10 – Presente o Processo de Obras número vinte 

e quatro/dois mil e onze, de Ardo Carlo Padrini, com 

referência à obra de legalização de remodelação e de 

alteração de edifício, no prédio urbano situado na Rua do 

Rossio, número trinta e sete, em Gouxaria, da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, inscrito na matriz 

sob o artigo dois mil quinhentos e sessenta e dois, e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena 

sob o número mil trezentos e sessenta e cinco, para o qual 

foi, por despacho de dez de novembro de dois mil e onze, 

aprovado o projeto de arquitetura, tendo o requerente sido 

notificado através do ofício número quatro mil quatrocentos 

e vinte, de quinze de novembro de dois mil e onze, para, no 

prazo de seis meses, apresentar os projetos das 

especialidades, findo o qual implicava a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número 

seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 
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alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e 

seis/dois mil e dez, de trinta de março. __________________   

 _______ O referido processo vem acompanhado da informação 

emitida em vinte e cinco de fevereiro de dois mil e 

catorze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________  

 _______ “A fiscalização municipal informa que de visita ao 

local, verificou que a obra referente ao processo em 

epígrafe foi parcialmente concluída estando em falta 

pinturas e regularização do projeto por alteração de 

alçado.  ___  ______________________________________________  

 _______ O prazo de entrega dos elementos em falta foi 

ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo septuagésimo 

primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, 

deverá ser declarada a caducidade da aprovação da 

arquitetura.” _____________________________________________  

 _______ O referido processo é presente à reunião, a fim de 

ser declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento.  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o 

requerente de que é intenção desta Câmara declarar a 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos 

termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 _______ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, 

caso tenha algo a argumentar ou a expor ao acabado de 

decidir, apresente, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data da 

receção da notificação, exposição acerca da presente 

decisão. ___  ______________________________________________  

 _______ 4.1.11 – Adenda ao Protocolo de Recuperação da 

Nascente da Ribeira do Carvalho “Olho da Mari´Paula” –  
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Gabinete de Ambiente - Informação número treze/dois mil e 

catorze (Para deliberação). _______________________________  

 _______ Presente à reunião a informação número treze/dois 

mil e catorze, datada de vinte e quatro de fevereiro de 

dois mil e catorze, da DDSU – Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, Gabinete de Ambiente, à qual 

anexam minuta de Adenda ao Protocolo de Recuperação da 

Nascente da Ribeira do Carvalho “Olho da Mari´Paula”, 

assinado a dezoito de dezembro de dois mil e doze. ________  

 _______ O protocolo passará a vigorar durante três anos, 

tendo como objetivo a recuperação e valorização da nascente 

de Vila Moreira, Olho da Mari´Paula e área envolvente, 

concretizando a sua renaturalização e interligação com os 

espaços envolventes ao PNSAC – Parque Natural das Serras de 

Aire e Candeeiros, celebrado entre a Câmara Municipal, a 

Junta Freguesia de Vila Moreira, o ICNF -Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas, Instituto Público e a 

SPE – Sociedade Portuguesa de Espeleologia. _______________  

 _______ Nesta adenda reformulam-se algumas cláusulas, dado 

que passa a existir um quarto outorgante, a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena. ______________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém prestou alguns esclarecimentos. __________________  

 _______ Disse que a adenda ao protocolo vem no seguimento 

do protocolo assinado em finais de dois mil e doze. Passado 

um ano, verificou-se que não se atingiu o objetivo 

principal que era a requalificação do Olho da Mari´Paula. A 

adenda tem a inclusão de um novo signatário, a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, dado o valor patrimonial e 

histórico que a indústria de Curtumes tem na Ribeira dos 

Carvalhos. _  ______________________________________________  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a 

minuta de Adenda ao Protocolo de Recuperação e Valorização 

do Olho da Mari´Paula, em Vila Moreira, celebrado a dezoito 

de dezembro de dois mil e doze. A presente Adenda será 

celebrada entre o Município de Alcanena, a União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, o ICNF -Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas, Instituto Público, a 

SPE – Sociedade Portuguesa de Espeleologia e a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena. ______________________________  

 _______ 4.1.12 – Atualização das tarifas de Saneamento e 

Resíduos Urbanos – Gabinete de Ambiente – Informação número 

catorze/dois mil e catorze. (Para deliberação) ____________  

 _______ Presente à reunião a informação número catorze/dois 

mil e catorze, datada de vinte e quatro de fevereiro de 

dois mil e catorze, da DDSU – Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, Gabinete de Ambiente, na qual 

referem que, na sequência do disposto nos Regulamentos dos 

Serviços de Saneamento de Águas Residuais e Resíduos 

Urbanos, se apresenta proposta de atualização das tarifas 

cobradas pelos serviços, de acordo com o que são as 

recomendações da ERSAR – Entidade Reguladora das Águas e 

Resíduos. __  ______________________________________________  

 _______ O tarifário em vigor data de uma resolução de 

Câmara de janeiro de dois mil e nove, que determinou que o 

valor das tarifas cobradas, para que o garante dos serviços 

de saneamento e resíduos urbanos, fossem correlacionadas ao 

consumo de água de abastecimento, correspondendo 

respetivamente a vinte cêntimos/metro cúbico e a quarenta e 

cinco cêntimos/metro cúbico. Com a aprovação dos 

Regulamentos de Serviço, introduziu-se a necessidade de uma 

nova estrutura tarifária que viesse ao encontro das 

recomendações da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos, prevendo designadamente a existência 
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de uma tarifa fixa e uma tarifa variável, a criação de 

tarifários sociais e uma diferenciação entre utilizadores 

domésticos e não-domésticos. ______________________________   

 _______ A proposta vai no sentido de uma aproximação 

gradual a um cenário de equilíbrio financeiro, 

salvaguardando, no entanto, a capacidade de acesso das 

famílias com carências económicas aos serviços. A opção por 

um cenário que levasse a atingir de imediato uma situação 

de equilíbrio financeiro, levaria inevitavelmente à 

impossibilidade de todos os utilizadores suportarem a 

inerente despesa.  ________________________________________  

 _______ Foram seguidas, sempre que possível, as 

recomendações da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos para a definição das várias tarifas, 

uma vez que para evitar um aumento demasiado impactante do 

tarifário, não foi, por vezes, garantido o cumprimento da 

fixação de coeficientes dentro dos intervalos recomendados.  

 _______ A informação e estudo técnico com proposta de 

alteração ao tarifário em vigor, deixam-se aqui por 

reproduzidas e ficam arquivados no maço de documentos 

pertencente a esta ata. ___________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém que prestou os seguintes esclarecimentos. ________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. __  

 _______ Referiu que a revisão do tarifário que se está a 

propor atualmente, resulta das recomendações tarifárias 

emitidas pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos número um/dois mil e nove e um/dois mil e 

dez e no âmbito do enquadramento legal das concessões 

previstas no Decreto-Lei número cento e noventa e 

quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, que estabelece 

o regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento 
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público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e 

de gestão de resíduos urbanos, bem como dos regulamentos 

municipais já aprovados, regulamento do serviço de 

abastecimento de água do Concelho de Alcanena e regulamento 

do serviço de gestão de resíduos de Alcanena. _____________  

 _______ A estrutura tarifária está de acordo com as 

recomendações da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos, como a separação das tarifas, a 

criação da tarifa social e tarifas para famílias numerosas.  

 _______ Disse também que a recomendação da ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos aponta no 

sentido da sustentabilidade do serviço. Nesse sentido, 

prevê-se uma recuperação suave do diferencial existente 

entre as despesas e as receitas, uma vez que se prevê 

igualmente que exista um ajuste da despesa à receita, 

prevendo-se a existência de uma inversão da despesa, no 

prazo de dez anos. ________________________________________  

 _______ No próximo ano prevê-se que a receita arrecadada 

seja superior a cinquenta mil euros face à atual, de modo a 

que o impacto não seja muito elevado sobre as famílias. ___  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que 

leu no documento a existência de novecentos e vinte e dois 

utilizadores não domésticos, questionando a que altura do 

ano se referem os dados. __________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém respondeu que os dados são referentes ao segundo 

semestre de dois mil e treze. _____________________________  

 _______ Deliberação tomada por unanimidade: Apreciado o 

documento que estabelece a revisão dos tarifários de Águas 

Residuais e Resíduos Sólidos Urbanos existentes, na 

sequência da aprovação dos Regulamento dos Serviços de 

Saneamento de Águas Residuais e Resíduos Urbanos. Mais foi 

deliberado enviar à ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, ao abrigo do disposto no 
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artigo décimo primeiro, número quatro, d) do Decreto-Lei 

cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de 

Agosto, para emissão de respetivo parecer. ________________  

 _______ 4.1.13 – Pedido de Informação se a Câmara Municipal 

de Alcanena pretende exercer o Direito de Preferência 

relativamente aos Lotes catorze e dezanove do Loteamento 

“Alto da Chã”, solicitado pela empresa Primitivo e 

Rodrigues, Construções Limitada, por ofício de vinte e 

cinco de fevereiro de dois mil e catorze – (Para 

deliberação). _____________________________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

propôs que este assunto volte à próxima reunião. __________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. __  ______________________________________________   
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 _______ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ______________________________________________  

 _______ 5.a) - Remodelação da ex-Estrada Nacional trezentos 

e sessenta e cinco-quatro Troço Moita – Alcanena – 

Declaração a Reconhecer o Interesse Público Municipal do 

projeto de investimento. Informação número quarenta e 

cinco/DPGOM/dois mil e catorze (Para deliberação) _________  

 _______ Presente à reunião a informação número quarenta e 

cinco/DPGOM/dois mil e catorze, datada de vinte e cinco de 

fevereiro de dois mil e catorze, dando conhecimento que a 

ERRALVT – Entidade Regional da Reserva Agrícola de Lisboa e 

Vale do Tejo solicita declaração a reconhecer o interesse 

público municipal da empreitada de Remodelação da ex- 

Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro troço 

Moita-Alcanena, conforme o disposto no número três do 

artigo décimo segundo do anexo um, e número dez do anexo 

Dois à Portaria cento e sessenta e dois/dois mil e onze, de 

dezoito de abril. Este pedido vem na sequência da 

solicitação do Município de parecer relativamente à 

autorização para utilização de áreas em espaço RAN – 

Reserva Agrícola Nacional. ________________________________  

 _______ Dado ter-se constatado a inexistência de tal 

declaração emitida pela Assembleia Municipal, solicita-se 

que o presente pedido seja agendado em próxima sessão de 

Assembleia Municipal. _____________________________________  

 _______ Juntam à informação breve memória descritiva do 

projeto os quais se deixam aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados ao maço de documentos da presente ata. _________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Apreciado o 

pedido da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, de solicitação à Assembleia Municipal, de 

emissão de declaração a reconhecer o interesse público 

municipal da empreitada de Remodelação da ex- Estrada 

Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro, troço Moita-
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Alcanena, o qual foi solicitado pela ERRALVT – Entidade 

Regional da Reserva Agrícola de Lisboa e Vale do Tejo. ____  

 _______ Mais foi deliberado solicitar à Assembleia 

Municipal a emissão de declaração a reconhecer o interesse 

público municipal do projeto de investimento da Remodelação 

da ex Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro, 

troço Moita-Alcanena, na próxima sessão daquele Órgão, ao 

abrigo do disposto no número três, do artigo décimo 

segundo, do anexo Um, e número dez do anexo Dois à Portaria 

número cento e sessenta e dois/dois mil e onze, de dezoito 

de abril. __  ______________________________________________  

 _______ 5.b) – Remodelação da ex-Estrada Nacional trezentos 

e sessenta e cinco-quatro Troço Moita – Alcanena – 

Acionamento de Garantias Bancárias. – Informação número 

dois/DPGOM/dois mil e catorze (Para deliberação) __________  

 _______ Presente à reunião a informação número dois/DPGOM/ 

dois mil e catorze, datada de seis de janeiro de dois mil e 

catorze, na qual propõem a execução das garantias bancárias 

autónomas e efetuadas à primeira solicitação, número 

GAR/dez milhões trezentos e quatro mil seiscentos e setenta 

e cinco, do Banco BPI – Banco Português de Investimento, 

Sociedade Anónima e número trezentos e setenta/dois mil e 

onze – S do BPN – Banco Português de Negócios, Sociedade 

Anónima. Esta execução deriva da não reparação, por parte 

do empreiteiro, com produto/material adequado das caixas de 

esgotos domésticos e rede de gás que se situam na rotunda 

da Olimar, trabalhos efetuados no âmbito da obra de 

remodelação da ex-Estrada Nacional trezentos e sessenta e 

cinco-quatro troço Moita-Alcanena. ________________________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o 

enquadramento do assunto e propôs o acionamento das 

garantias bancárias mencionadas na informação e com base 

nos pressupostos nela enunciados. _________________________  
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 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado 

acionar-se as garantias bancárias autónomas à primeira 

solicitação, número GAR/dez milhões trezentos e quatro mil 

seiscentos e setenta e cinco, da Banco BPI – Banco 

Português de Investimento, Sociedade Anónima e número 

trezentos e setenta/dois mil e onze – S, do BPN – Banco 

Português de Negócios, Sociedade Anónima, conforme disposto 

no artigo duzentos e noventa e seis, do CCP - Código dos 

Contratos Públicos, na sua atual redação, referentes à 

empreitada de Remodelação da ex-Estrada Nacional trezentos 

e sessenta e cinco-quatro troço – Moita-Alcanena. _________  

 _______ 5.c) – Empreitada de Remodelação da Estrada 

Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro – Troço Moita 

– Alcanena “Cedência de parcelas de terrenos para a dita 

empreitada – Necessidade de corrigir e clarificar atas da 

Câmara e Assembleia Municipal. – Informação número vinte e 

um/dois mil e catorze/DDOGFP/LS. (Para deliberação) _______  

 _______ Presente à reunião a informação número vinte e 

um/dois mil e catorze/DDOGFP/LS, datada de catorze de 

fevereiro de dois mil e catorze, a qual é do seguinte teor:  

 _______ “ASSUNTO: -EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA ESTRADA 

NACIONAL TREZENTOS E SESSENTA E CINCO-QUATRO – TROÇO MOITA-

ALCANENA CEDÊNCIA DE PARCELAS DE TERRENO PARA A DITA 

EMPREITADA- NECESSIDADE DE CORRIGIR E CLARIFICAR ATAS DA 

CÂMARA E ASSEMBLEIA MUNICIPAL. ____________________________  

 _______ I – ANTECEDENTES / JUSTIFICAÇÃO/PROPOSTAS _________  

 _______ A – Parcela a desanexar do prédio urbano, inscrito 

na matriz sob o artigo dois mil seiscentos e cinquenta e 

cinco, Freguesia de Alcanena, hoje artigo mil novecentos e 

sessenta da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. Proprietários João Paulo Correia Oliveira e Maria 

Irene Alves Adriano. ______________________________________  

 _______ 1 - Na reunião de vinte e seis de março de dois mil 

e doze, precedendo informação da então DIEM – Divisão de 
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Infraestruturas, Edifícios e Equipamentos Municipais, 

datada de doze de março de dois mil e doze, subscrita pela 

Técnica Superior Maria de Fátima Martins Paulino, Chefe de 

Equipa de fiscalização da empreitada, subordinada ao 

assunto “ Remodelação da Ex Estrada Nacional trezentos e 

sessenta e cinco-quatro Troço Moita – Alcanena – 

Propriedade de João Paulo Correia Oliveira, número de 

matriz dois mil seiscentos e cinquenta e cinco, secção G, 

Alcanena.”, foi deliberado aceitar “a cedência da parcela 

referida com trinta e seis vírgula setenta e oito metros 

quadrados, a desanexar do prédio urbano inscrito na matriz 

sob o artigo dois mil seiscentos e cinquenta e cinco, 

freguesia de Alcanena, aceitando também as condições 

constantes da declaração do interessado,…”  _______________  

 _______ Foi ainda deliberado “agradecer a disponibilidade 

demonstrada pelo interessado e solicite à Assembleia 

Municipal que autorize a afetação da área cedida ao domínio 

público municipal, já que, a mesma se destina a integrar a 

Ex Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro, 

troço Moita-Alcanena,…”  __________________________________  

 _______ 2 -A Assembleia Municipal veio a deliberar sobre 

este assunto sua sessão de vinte e sete de abril de dois 

mil e doze. _______________________________________________  

 _______ 3 - As condições do interessado para cedência da 

parcela e aceites pela Câmara foram: ______________________  

 _______ “A Câmara Municipal de Alcanena providencia a 

execução do ramal de esgoto e de água no limite da 

propriedade, direção Malhou e procede à abertura de vala 

para fundação de um muro que eu próprio executarei, logo 

que a mesma esteja efetuada no limite do passeio, marcado 

em projeto e até ao limite da minha propriedade a Norte, 

junto ao poste da EDP – Energias de Portugal, Sociedade 

Anónima” __________________________________________________  
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 _______ 4 - Acontece que os prédios urbanos não têm secção, 

e desde a informação da então DIEM – Divisão de 

Infraestruturas, Edifícios e Equipamentos Municipais, 

passando pela deliberação de Câmara e também da Assembleia 

Municipal, consta em todas elas que o “prédio se encontra 

inscrito na matriz sob o artigo dois mil seiscentos e 

cinquenta e cinco, freguesia de Alcanena, secção G”. ______  

 _______ 5 - Assim, para que dúvidas não haja quando for 

feita a regularização da área do prédio e bem assim a 

escritura, deve, previamente, ser tomada nova deliberação 

pela Câmara e pela Assembleia Municipal, clarificando as 

deliberações tomadas na reunião de vinte e seis de março de 

dois mil e doze e na sessão de vinte e sete de abril de 

dois mil e doze, respetivamente. __________________________  

 _______ 6 – Dado que o prédio entretanto tem novo número de 

matriz, face à União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, deve fazer-se referência ao mesmo na aclaração das 

deliberações. _____________________________________________  

 _______ 7 - Assim os Órgãos do Município devem aclarar as 

respetivas deliberações sobre este assunto, no sentido de 

que a parcela em causa aceite pela câmara e cuja afetação 

ao domínio público municipal foi autorizado pela Assembleia 

Municipal se trata de uma parcela com trinta e seis vírgula 

setenta e oito metros quadrados, a desanexar do logradouro 

do prédio urbano inscrito na matriz sob o artigo mil 

novecentos e sessenta da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do artigo dois mil seiscentos e 

cinquenta e cinco, da Freguesia de Alcanena, descrito da 

Conservatória do Registo Predial sob o número, 1514 de 

Alcanena, com inscrição a favor de João Paulo Correia 

Oliveira e Maria Irene Alves Adriano, casados no regime de 

comunhão de adquiridos, parcela essa destinada a integrar o 

domínio público municipal no âmbito da empreitada de 
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Remodelação da Ex Estrada Nacional trezentos e sessenta e 

cinco-quatro Troço Moita – Alcanena. ______________________  

 _______ B – Parcela a desanexar do prédio urbano, inscrito 

na matriz sob o artigo dois mil cento e trinta e um da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, antes dois 

mil oitocentos e quarenta e quatro da freguesia de 

Alcanena, proveniente do prédio rústico matriz quarenta e 

nove secção H. Proprietários Vítor Carlos Feliciano e 

mulher Cândida Maria Pereira Silvestre Feliciano. _________  

 _______ 1 – Na reunião da Câmara Municipal realizada em 

vinte e cinco de fevereiro de dois mil e treze, no ponto 

cinco ponto dois, precedendo informação DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, subordinada ao 

assunto “Remodelação da Ex Estrada Nacional trezentos e 

sessenta e cinco-quatro Troço Moita – Alcanena - 

Propriedade do Senhor Vítor Carlos Feliciano - Artigo 

quadragésimo nono, parcela um, secção H da Freguesia de 

Alcanena, foi deliberado o seguinte: ______________________  

 _______ “Aprovada a implantação de oliveiras abrangidas na 

área de oitenta e oito vírgula oitenta e nove metros 

quadrados, cedida ao Município, para implantação da obra de 

Remodelação da Ex Estrada Nacional trezentos e sessenta e 

cinco-quatro-troço Moita Alcanena, e colocação de rede 

ovina ligeira com cerca de um metro e vinte centímetros 

acima do solo e numa extensão aproximada de cento e cinco 

metros, no valor de quatrocentos e setenta e dois euros e 

cinquenta cêntimos mais IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado.” ____________________________________________  

 _______ 2 – Ora, para além de se ler que a implantação das 

oliveiras será efetuada na parcela cedida ao Município, não 

consta da deliberação a aceitação expressa da parcela para 

integrar o domínio público, nem remete o assunto para a 

Assembleia Municipal, entidade competente para autorizar a 

afetação nos termos do disposto na alínea q) do número um 
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do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e doze, de doze de setembro.  ______________  

 _______ 3 - Sem a deliberação expressa dos competentes 

Órgãos do Município, não é possível efetuar a regularização 

da área no cadastro, nem outorgar a escritura de cedência. 

Há, pois que tomar as competentes decisões administrativas. 

 _______ 4 – Neste caso, acontece ainda que em todos os 

documentos existentes, quer na informação da DPGOM, quer na 

declaração do interessado, quer na ata da reunião de Câmara 

(não existe deliberação da Assembleia Municipal), conta 

sempre que a parcela é a desanexar do prédio rústico matriz 

inscrito na sob o artigo quarenta e nove secção H, 

Freguesia de Alcanena, quando, na verdade, tal prédio já 

não existe, pois em mil novecentos e noventa e sete deu 

origem a um lote de terreno para construção urbana, em mil 

novecentos e noventa e oito foi implantada uma casa, 

ficando o prédio com o número de matriz dois mil oitocentos 

e quarenta e quatro, da então Freguesia de Alcanena, com 

uma área total de catorze mil cento e vinte metros 

quadrados e área coberta de cento e oitenta e um vírgula 

sessenta metros quadrados. A descrição na Conservatória do 

Registo Predial é a mil quinhentos e oitenta e nove, 

Alcanena.   _______________________________________________  

 _______ 5 – Todavia no Serviço de Finanças os interessados 

ainda não deram baixa do artigo quarenta e nove secção H, 

Alcanena, o que devem fazer, indicando o prédio a que o 

mesmo deu origem. _________________________________________  

 _______ 6 – A Câmara deverá retomar a deliberação de vinte 

e cinco de fevereiro de dois mil e treze, referindo a 

aceitação expressa de uma parcela de terreno com a área de 

oitenta e oito vírgula oitenta e nove metros quadrados a 

desanexar do logradouro do prédio urbano inscrito na matriz 

sob o artigo dois mil cento e trinta e um da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do 
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artigo dois mil oitocentos e quarenta e quatro, da 

Freguesia de Alcanena, o qual por sua vez proveio do artigo 

quarenta e nove, secção H de Alcanena, descrito da 

Conservatória do Registo Predial sob o número, mil 

quinhentos e oitenta e nove de Alcanena, com inscrição a 

favor de Vítor Carlos Feliciano e mulher Cândida Maria 

Pereira Silvestre Feliciano, parcela essa destinada a 

integrar o domínio público municipal no âmbito da 

empreitada de Remodelação da Ex Estrada Nacional trezentos 

e sessenta e cinco-quatro Troço Moita – Alcanena. _________  

 _______ Deverá, ainda corrigir a citada deliberação na 

parte em que refere o artigo rústico quarenta e nove secção 

H, Freguesia de Alcanena, referindo que se deve considerar 

o prédio urbano inscrito na matriz sob o artigo dois mil 

cento e trinta e um da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, anotando-se tal retificação na margem direita 

da ata.  __________________________________________________  

 _______ 7 – A Câmara deverá ainda deliberar submeter o 

assunto à Assembleia Municipal, entidade competente para 

autorizar a afetação nos termos do disposto na alínea q) do 

número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta 

e cinco/dois mil e doze, de doze de setembro.” ____________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou alguns esclarecimentos. Disse que na sequência de 

algumas cedências de terreno para a operacionalização da 

obra mencionada em epígrafe, verifica-se que será 

necessário regularizar-se o cadastro e o Registo Predial, 

acarretando um conjunto de despesas. ______________________  

 _______ Existem algumas situações que carecem de ser 

avaliadas caso a caso, para se verificar a responsabilidade 

do Município assumir as despesas de inscrição na 

Conservatória, no valor de quinze euros e de escritura, no 

valor de trezentos e setenta e cinco euros cada. __________  
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 _______ Propôs que se delibere sobre o proposto na 

informação técnica. _______________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. _________________________________________________  

 _______ 5.d) – Empreitada de Remodelação da Estrada 

Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro – Troço Moita 

– Alcanena. “Cedência de parcelas de terreno – Definição de 

responsabilidade pelas despesas referentes a regularização 

de áreas – Cadastro e Conservatória do Registo Predial. 

Informação número vinte/dois mil e catorze/DDOGFP/LS (Para 

deliberação). _____________________________________________  

 _______ Presente à reunião a informação número vinte/dois 

mil e catorze /DDOGFP/LS, datada de treze de fevereiro, 

relativa à definição de responsabilidades pelas despesas 

referentes à regularização de áreas - cadastro e 

Conservatória do Registo Predial, da cedência de parcelas 

de terreno para a realização da empreitada de remodelação 

da ex- Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro 

– Troço Moita-Alcanena, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da 

presente ata. _____________________________________________  

 _______ Na informação é feito um resumo dos antecedentes e 

a identificação das parcelas necessárias para a realização 

da empreitada mencionada em epígrafe, com resumo das 

indicações de cedência das parcelas e aquelas em que a 

Câmara se responsabiliza pelas despesas de regularização do 

cadastro e escritura, sendo que em alguns casos nada se 

disse. _  __________________________________________________  

 _______ Refere que há que ser tomada decisão administrativa 

sobre a responsabilidade das despesas de cada uma das 

parcelas de terreno relativamente às quais a Câmara nada 

disse nas respetivas deliberações de aceitação das 

cedências e respetivas condições, a saber: ________________  

 _______ 1.1 Despesas de regularização de área no cadastro.  
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 _______ 1.2- Despesas de escritura; _______________________  

 _______ 1.3-Despesas de obtenção de descrição na 

Conservatória do Registo Predial; _________________________  

 _______ 1.4- Despesas de obtenção de inscrição na matriz, 

se for o caso; ____________________________________________  

 _______ 1.5– Despesas de registo na Conservatória do 

Registo Predial respeitantes à regularização de área. _____  

 _______ Acrescenta que, no caso em que os proprietários não 

tiverem a situação dos prédios regularizada na matriz e 

conservatória, deverão previamente à realização das 

escrituras, proceder a tal regularização, sendo essas 

despesa, sem dúvida, da responsabilidade dos proprietários.  

 _______ Informa-se, também que, relativamente às despesas 

de regularização nas áreas do cadastro, a DPGOM – Divisão 

de Planeamento e Gestão de Obras Municipais trocou emails 

com a DRLVT – Direção Regional de Lisboa e Vale do Tejo – 

DGT – sobre o orçamento para o conjunto de parcelas que são 

necessárias regularizar. Aquela Direção Regional apresentou 

orçamento de novecentos e noventa e sete euros para as 

vinte e seis parcelas, sendo que, em situação 

individualizada de cada parcela, o valor normalmente é de 

duzentos e cinquenta e cinco euros por parcela. Refere 

também, que as despesas com escrituras em Casa Pronta são 

de trezentos e cinquenta e cinco euros por parcela e quinze 

euros para certidão permanente. ___________________________  

 _______ Mais se informa que existe cabimento, compromisso e 

fundos disponíveis para as despesas de cadastro. __________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

prestou esclarecimentos, nomeadamente ficando o conjunto de 

parcelas muito mais barato, pelo que propôs que a Câmara 

avance, desde já, com a regularização dos terrenos, no que 

respeita às áreas de cadastro, decorrentes da cedência de 

parcelas para a remodelação da ex- Estrada Nacional 

trezentos e sessenta e cinco-quatro troço Moita-Alcanena, 
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sendo o custo do total das parcelas de novecentos e noventa 

e sete euros. _____________________________________________  

 _______ Quanto às despesas das escrituras, regularização na 

Conservatória e obtenção de certidão permanente para a 

realização daquelas escrituras relacionadas com a cedência 

de parcelas de terreno para a obra acima referenciada, a 

Câmara responsabiliza-se para aquelas que foram cedidas de 

forma gratuita, tendo havido deliberação inicial nos casos 

já indicados na informação, e nos restantes casos, dever-

se-á analisar, caso a caso, com a DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais as condições de 

cedência para depois se tornar decisão sobre a 

responsabilização destas despesas. ________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

proposto. _________________________________________________  

 _______ 5.e) – Empreitada de Conceção/Construção do Museu 

do Curtume. _______________________________________________  

 _______ - Pedido de liberação de caução ao abrigo do 

decreto-lei número cento e noventa/dois mil e doze de vinte 

e dois de agosto, d) do número dois, do artigo terceiro – 

quinze por cento. _________________________________________  

 _______ - Comunicação da decisão (Para deliberação) _______  

 _______ Presente à reunião a informação número dezoito 

/DPGOM/dois mil e catorze, datada de vinte de janeiro de 

dois mil e catorze, relativa ao pedido de liberação de 

quinze por cento da caução, prestada pela firma Lena 

Engenharia e Construções, Sociedade Anónima, ao abrigo da 

alínea d), do número dois, do artigo terceiro, do Decreto-

Lei número cento e noventa/dois mil e doze, de vinte e dois 

de agosto, e respetiva comunicação da decisão, relativa à 

empreitada de Conceção/Construção do Museu do Curtume. ____  

 _______ Refere-se na informação que, após terceira e última 

vistoria para efeitos de caução, realizada a treze de 

janeiro de dois mil e catorze, se verificou que foram 
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corrigidas todas as deficiências constantes do auto de 

vinte e oito de novembro de dois mil e treze, razão pela 

qual se considera de conceder a liberação de quinze por 

cento das garantias bancárias, dado terem decorrido quatro 

anos após a receção provisória da obra. ___________________  

 _______ Informam que deve ser comunicado ao empreiteiro a 

decisão favorável de liberar quinze por cento das seguintes 

cauções: ___  ______________________________________________  

 _______ - Caução garantia COSEC – Companhia de Seguro de 

Crédito, Sociedade Anónima, apólice número cem milhões onze 

mil quinhentos e dezasseis/duzentos, no valor de oitenta e 

dois mil e quinhentos euros, devendo ser liberto o valor de 

doze mil trezentos e setenta e cinco euros, ficando ativo o 

valor de oito mil duzentos e cinquenta euros, relativamente 

a esta caução. ____________________________________________  

 _______ - Caução garantia COSEC - Companhia de Seguro de 

Crédito, Sociedade Anónima, apólice número cem milhões 

treze mil seiscentos e trinta e três/duzentos, no valor de 

oitenta e um mil e trinta e três euros e setenta e cinco 

cêntimos, e devendo ser liberto o valor de doze mil cento e 

cinquenta e cinco euros e seis cêntimos ficando ativo o 

valor de cento e três euros e trinta e oito cêntimos, 

relativamente a esta caução. ______________________________  

 _______ Caução garantia COSEC - Companhia de Seguro de 

Crédito, Sociedade Anónima, apólice número cem milhões 

treze mil trezentos e vinte e seis/duzentos, no valor de 

dois mi cento e trinta e quatro euros e quarenta e dois 

cêntimos, devendo ser liberto o valor de trezentos e vinte 

euros e dezasseis cêntimos, ficando ativo o valor de 

duzentos e treze euros e quarenta e quatro cêntimos, 

relativamente a esta caução. ______________________________  

 _______ - Garantia bancária número três seis dois três zero 

quatro oito oito um zero zero seis nove três – Banco 

Santander Totta, Sociedade Anónima, no valor de seis mil 
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setecentos e cinquenta e oito euros e dois cêntimos, 

devendo ser liberto o valor de mil e treze euros e setenta 

cêntimos, ficando ativo o valor de seiscentos e setenta e 

cinco euros e oitenta cêntimos, relativamente a esta 

garantia. __  ______________________________________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a 

liberação de quinze por cento das garantias bancárias 

referenciadas na informação número dezoito/DPGOM/dois mil e 

catorze, datada de vinte de janeiro de dois mil e catorze, 

em cumprimento do disposto da alínea d) do número dois, do 

artigo terceiro, do Decreto-Lei número cento e noventa/dois 

mil e doze, de vinte e dois de agosto, relativas à 

empreitada de Conceção/Construção do Museu do Curtume. ____  

 _______ Deliberado, igualmente, comunicar a presente 

deliberação ao empreiteiro Lena Engenharia e Construções, 

Sociedade Anónima. ________________________________________  
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 _______ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _  ______________________________________________  

 _______ 6.1 – Normas de participação dos Jogos Florais dois 

mil e catorze. Informação número sete/dois mil e catorze 

(Para deliberação) ________________________________________  

 _______ Presente a informação número sete-dois mil e 

catorze, Cultura, da DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e 

Valorização do Património, datada de vinte e cinco de 

fevereiro de dois mil e treze, na qual submetem para 

apreciação e aprovação as normas de participação da 

Vigésima Oitava edição dos Jogos Florais do Concelho de 

Alcanena, cujo tema é o Centenário da Fundação do Concelho.  

 _______ Mais refere que a sessão solene de apresentação dos 

trabalhos está prevista para vinte e dois de Junho e que o 

prazo para apresentação dos trabalhos termina a trinta de 

abril de dois mil e catorze. ______________________________  

 _______ A vigésima oitava edição dos Jogos Florais do 

Concelho de Alcanena contempla três modalidades: __________  

 _______ a)Expressão literária (prosa, poesia e quadra) ____  

 _______ b)Expressão plástica (desenho, pintura, gravura e 

colagem) ___  ______________________________________________  

 _______ c)Fotografia ______________________________________  

 _______ 2- Poderão concorrer todas as pessoas naturais, 

residentes ou que exerçam a sua atividade profissional no 

Concelho de Alcanena e dentro das seguintes categorias: ___  

 _______ a)Infantil (até cinco anos) _______________________  

 _______ b)Criança (dos seis aos doze anos) ________________  

 _______ c)Jovem (dos treze aos dezoito anos) ______________  

 _______ d)Adulto (dos dezanove aos sessenta e quatro anos)  

 _______ e)Sénior (a partir dos sessenta e cinco anos) _____  

 _______ 3 - Os trabalhos concorrentes têm como tema, nas 

várias modalidade e categorias: “O Centenário do Concelho 

de Alcanena”. _____________________________________________  
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 _______ 4 - Cada concorrente pode enviar um máximo de três 

trabalhos por modalidade. _________________________________  

 _______ 5 - Em cada modalidade e categoria serão atribuídos 

três prémios: _____________________________________________  

 _______ a) Primeiro prémio no valor de cento e setenta e 

cinco euros; ______________________________________________    

 _______ b) Segundo prémio no valor de cento e vinte e cinco 

euros; _  ___  ______________________________________________  

 _______ c) Terceiro prémio no valor de setenta e cinco 

euros. _  ___  ______________________________________________  

 _______ 5.1. Estes prémios são atribuídos em vale de 

compras em livros e/ou material didático. _________________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as 

normas de participação a observar pelos concorrentes aos 

Vigésimos Oitavos Jogos Florais do Concelho de Alcanena. __  

 _______ 6.2 – Projeto Museológico – Museu do Curtume de 

Alcanena. Proposta número dois/VMJG/dois mil e catorze 

(Para deliberação) ________________________________________  

 _______ Presente à reunião a proposta número dois/VMJG/dois 

mil e catorze - MUSEU DO CURTUME ALCANENA - PROJETO 

MUSEOLÓGICO, datada de vinte e cinco de fevereiro do 

corrente ano, o qual é do seguinte teor: __________________   

 _______ “I – DA JUSTIFICAÇÃO ______________________________  

 _______ Considerando que: _________________________________  

 _______ - O Museu do Curtume tem a ambição de se tornar um 

elemento de referência como museu territorial no contexto 

da rede mundial dos museus de curtumes e de peles. Para 

isso desenvolverá a sua missão em planeamento, em 

definição, em aplicação estratégica das linhas orientadoras 

e das ações; ______________________________________________  

 _______ - O projeto museológico articula-se no plano da 

coordenação técnica e científica dos trabalhos a realizar e 

nas suas intenções com premissas e orientações colhidas e 
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específicas para a execução posterior do projeto 

museográfico; _____________________________________________  

 _______ - Conforme estipulado na cláusula primeira, número 

dois, do Protocolo de Cooperação estabelecido entre a 

Câmara Municipal de Alcanena (CMA), Instituto Politécnico 

de Tomar (IPT), Associação Portuguesa dos Industriais de 

Curtumes (APIC), Centro Tecnológico das Indústrias do Couro 

(CTIC) e assinado no dia dez de Setembro de dois mil e 

treze. _  ___  ______________________________________________  

 _______ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________   

 _______ Pretende-se submeter o projeto museológico do Museu 

do Curtume de Alcanena a aprovação do Executivo Municipal, 

conforme estipulado na referida cláusula Primeira, do 

número dois, do Protocolo de Cooperação assinado pelas 

entidades atrás referidas. ________________________________  

 _______ III – DA DIVULGAÇÃO _______________________________  

 _______ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser 

promovida a sua divulgação pública, através da afixação nos 

lugares do costume, dos correspondentes editais, bem como a 

sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia” _______  

 _______ A proposta e projeto Museológico do Museu do 

Curtume, deixam-se aqui por reproduzidos e ficam arquivados 

no maço de documentos pertencente a esta ata. _____________  

 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o 

enquadramento do projeto museológico. _____________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu 

tratar-se de um documento com especificidade técnica muito 

manifesta e de um trabalho profundo e bem elaborado. ______   

 _______ Questionou a exequibilidade económica do projeto na 

textura económica na qual se insere o Museu do Curtume e as 

entidades privadas, de modo a que se implemente 

concretamente o enunciado. ________________________________  
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 _______ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que, no cumprimento do estabelecido no protocolo, 

o IPT – Instituto Politécnico de Tomar apresentou o projeto 

museológico, elaborado por pessoas que têm conhecimento 

reconhecido sobre a matéria. É um projeto que tem 

potencialidades de gerar o máximo de receitas possível, com 

dinamismo para ser utilizado, usufruído e potencializado 

pelas diversas entidades parceiras. _______________________  

 _______ Considera que os próprios empresários devem 

colaborar para o projeto. _________________________________  

 _______ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

acrescentou que seria importante que se canalize para o 

documento a estrutura do município para que o projeto possa 

ser exequível a nível da estrutura municipal. _____________  

 _______ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o 

projeto museológico do Museu do Curtume, conforme 

estipulado na cláusula primeira do número dois, do 

Protocolo de Cooperação estabelecido entre a CMA – Câmara 

Municipal de Alcanena, o IPT – Instituto Politécnico de 

Tomar, a APIC – Associação Portuguesa dos Industriais de 

Curtumes e o CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do 

Couro. _  ___  ______________________________________________  

 _______ Terminada a apreciação dos assuntos constantes da 

agenda da presente reunião, a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara convidou, pessoal e nominalmente, os 

Senhores Vereadores a estarem presentes na sessão de 

apresentação do programa das Comemorações do Centenário da 

Fundação do Concelho, que terá lugar no próximo dia oito de 

março, pelas dezasseis horas no Cine-Teatro São Pedro. ____   


